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Resumo 

As alterações climáticas caracterizam-se como um dos grandes desafios globais do 

século XXI, sendo reconhecidas ao longo do tempo como uma ameaça à vida humana, aos 

ecossistemas e à economia. A presente monografia expõe uma análise das causas e dos efeitos 

associados às alterações climáticas, com especial destaque no impacto destas na saúde 

cardiovascular.  

Sobre o tema são apresentados os principais conceitos e mecanismos subjacentes às 

alterações climáticas, destacando a ação antropogénica como principal motor, sobretudo através 

da emissão de gases com efeito de estufa e de outros poluentes.   

Também foram evidenciados múltiplos impactos diretos e indiretos das alterações 

climáticas na saúde humana. Entre os primeiros, incluem-se o agravamento de doenças 

respiratórias, cardiovasculares e infeciosas, bem como a exacerbação de problemas 

relacionados à saúde mental, que têm como fator desencadeante a exposição a eventos 

climáticos extremos. Já entre os impactos indiretos, serão mencionados a insegurança alimentar 

e hídrica, o aumento da transmissão de doenças infeciosas e o impacto que existe nas doenças 

cardiovasculares. Será, ainda, destacada a forma desigual como as alterações climáticas afetam 

os diferentes grupos populacionais, sendo as crianças, os idosos, as pessoas com doenças 

crónicas, os trabalhadores expostos a condições extremas e as comunidades 

socioeconomicamente desfavorecidas os mais afetados.    

No corpo desta dissertação, será incluído um estudo de caso sobre a relação entre as 

alterações climáticas e as doenças cardiovasculares, evidenciando a correlação entre o aumento 

das temperaturas, a poluição atmosférica e a subida das taxas de morbilidade e mortalidade 

cardiovascular.  

Por fim, serão discutidas as diferenças na capacidade de resposta entre os países 

desenvolvidos e em desenvolvimento, sublinhando a necessidade urgente de políticas públicas 

integradas, que consigam conjugar a mitigação dos efeitos climáticos com a adaptação das 

comunidades mais vulneráveis.  

Em conclusão, podemos aferir que a resposta a este grande desafio climático deve 

colocar a saúde humana no centro das estratégias de ação, promovendo desta forma um futuro 

mais resiliente e sustentável. 

 

Palavras-chave: Alterações Climáticas; Saúde; Impactos; Doenças Cardiovasculares; 

Vulnerabilidade  
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Abstract 

Climate change is one of the major global challenges of the 21st century and has long 

been recognised as a threat to human life, ecosystems, and the economy. This monograph 

analyses the causes and effects associated with climate change, particularly emphasizing its 

impact on cardiovascular health. 

It presents the main concepts and mechanisms underlying climate change, highlighting 

anthropogenic activities as the main driving force, mainly through the emission of greenhouse 

gases and other pollutants. 

It also highlights the many direct and indirect effects of climate change on human health. 

The former includes exacerbation of respiratory, cardiovascular, and infectious diseases, as well 

as exacerbation of mental health problems triggered by exposure to extreme weather events. 

Indirect impacts include food and water insecurity, increased transmission of infectious 

diseases, and effects on cardiovascular disease. The uneven impact of climate change on 

different population groups is also highlighted, with children, the elderly, people with chronic 

illnesses, workers exposed to extreme conditions, and socio-economically disadvantaged 

communities being most affected. 

A case study on the relationship between climate change and cardiovascular disease will 

be presented, highlighting the link between rising temperatures, air pollution, and 

cardiovascular morbidity and mortality increases. 

Finally, the differences in response capacity between developed and developing 

countries will be discussed, highlighting the urgent need for integrated public policies that 

manage to combine mitigation of climate impacts with adaptation of the most vulnerable 

communities. 

It concludes that the response to this major climate challenge must place human health 

at the heart of action strategies, thereby promoting a more resilient and sustainable future. 

 

Keywords: Climate Change; Health; Impacts; Cardiovascular Diseases; Vulnerability
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Introdução  

Nos dias de hoje, as alterações climáticas são cada vez mais uma ameaça para a saúde 

global. Estas definem-se como sendo mudanças significativas nos padrões climáticos, 

resultantes tanto de fenómenos naturais como também do aumento das atividades humanas. Os 

principais fatores antropogénicos responsáveis por esta crise climática incluem a queima de 

combustíveis fósseis, a desflorestação, o uso intensivo de fertilizantes e o aumento das emissões 

de gases com efeito de estufa (GEE), como o dióxido de carbono (CO₂), o metano (CH₄) e o 

óxido nitroso (N₂O), o que contribui para o aquecimento global  (1,2). 

De acordo com a Organização das Nações Unidas (ONU), no relatório de avaliação n.º 

6 (AR6) do Painel Intergovernamental sobre Alterações Climáticas (IPCC), publicado em 2023, 

“É inequívoco que a influência humana aqueceu a atmosfera, os oceanos e a terra”, sendo este 

aquecimento responsável por fenómenos como o aumento do nível médio das águas do mar, o 

degelo dos glaciares e o aumento da frequência e intensidade de eventos meteorológicos 

extremos, como ondas de calor, inundações e secas (3,4). 

As consequências das alterações climáticas impactam vários setores da vida humana. 

Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), estima-se que entre 2030 e 2050, possam 

ocorrer 250 000 mortes adicionais por ano, resultantes da desnutrição, malária e stress térmico 

(5). Estes impactos ocorrem de forma desigual na população, impactando 

desproporcionalmente grupos mais vulneráveis, como crianças, idosos, indivíduos com doenças 

crónicas e comunidades com baixos rendimentos (6).                                              

Os efeitos das alterações climáticas sobre a saúde podem ser classificados em diretos e 

indiretos. Os impactos diretos incluem a exposição ao calor extremo, que tem como 

consequência o comprometimento do equilíbrio fisiológico, o aumento do impacto na saúde 

mental devido a diversos fatores e a exacerbação dos sintomas respiratórios devido ao aumento 

da poluição atmosférica (7). Já os impactos indiretos manifestam-se através de alterações na 

qualidade do ar e da água, insegurança alimentar, e do aumento da propagação de doenças 

infeciosas transmitidas por vetores, como a dengue, a malária ou o vírus do Nilo Ocidental 

(8,9). 

Em Portugal, os efeitos das alterações climáticas já são visíveis e têm implicações sérias 

na saúde pública. O país encontra-se particularmente vulnerável a fenómenos como ondas de 
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calor, incêndios florestais e secas prolongadas, devido à sua localização geográfica. Estes 

fenómenos têm vindo a intensificar-se e espera-se que continuem a agravar-se nos próximos 

anos, impactando a qualidade do ar, os sistemas agrícolas, os recursos hídricos e as taxas de 

morbilidade e mortalidade da população (10).  

A análise da relação entre alterações climáticas e saúde torna-se essencial, 

particularmente no que diz respeito às doenças crónicas, em especial para as doenças 

cardiovasculares (DCV). Estas doenças, que incluem o enfarte agudo do miocárdio, o acidente 

vascular cerebral (AVC), a insuficiência cardíaca e a hipertensão arterial, estão entre as 

principais causas de mortalidade a nível mundial. A literatura científica demonstra uma 

associação crescente entre a exposição a fatores ambientais, como calor extremo e poluição 

atmosférica, e o aumento da incidência e gravidade de eventos cardiovasculares, sobretudo 

entre populações vulneráveis (11,12). 

A presente monografia tem como principal objetivo analisar, de forma completa e 

fundamentada, os impactos das alterações climáticas na saúde humana, com destaque nas DCV. 

Com este objetivo, esta monografia está organizada em capítulos teóricos, os quais pretendem 

contribuir para uma melhor compreensão dos desafios emergentes na relação entre o clima e a 

saúde, promovendo uma reflexão crítica sobre a necessidade urgente de estratégias 

multidisciplinares e colaborativas, capazes de proteger a saúde das populações num cenário de 

transição ecológica e climática inevitável. 

O primeiro capítulo consiste nos materiais e métodos utilizados para realizar a pesquisa 

e selecionar a informação obtida: fontes utilizadas, palavras-chave escolhidas e critérios de 

seleção ou exclusão da informação disponível. 

O segundo capítulo apresenta os principais conceitos, a definição e as principais causas 

das alterações climáticas, bem com o impacto das mesmas na saúde humana. Para além disso, 

explana os dados sobre os efeitos previstos na saúde a nível mundial, incluindo casos de estudo 

em Portugal e no mundo, evidenciando as diferentes vulnerabilidades regionais. 

No terceiro capítulo apresentam-se os principais impactos das alterações climáticas na 

saúde humana, a nível direto, onde se englobam os efeitos do calor extremo e os impactos nas 

doenças respiratórias e na saúde mental. Além disso, aborda-se ainda os impactos a nível 

indireto, onde estão inclusas as doenças cardiovasculares, infeciosas e os efeitos sobre a 

segurança alimentar e hídrica. 
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O quarto capítulo aborda o impacto desproporcional das alterações climáticas nos 

grupos mais vulneráveis, especificamente crianças, idosos, doentes crónicos, comunidades de 

baixo rendimento económico e regiões vulneráveis. Também é explorado o impacto de outros 

fatores, nomeadamente, socioeconómicos, localização geográfica e acesso limitado a recursos 

a certos grupos, tornando-os mais suscetíveis às alterações climáticas. Destaca-se também a 

disparidade entre países desenvolvidos e em desenvolvimento, salientando a necessidade de 

colaboração internacional e de financiamento climático para atenuar essas desigualdades. 

No quinto capítulo é explorado como o impacto das alterações climáticas exacerbam o 

risco de doenças cardiovasculares. Neste capítulo, serão também analisados os mecanismos 

envolvidos e os grupos mais vulneráveis. Além disso, serão expostos estudos que mostram o 

aumento de eventos cardíacos associados às alterações climáticas. 

O sexto capítulo centra-se nas estratégias para mitigar e adaptar os sistemas de saúde 

aos impactos das alterações climáticas, dos quais se destacam a redução de emissões de gases 

com efeito de estufa, o reforço da resiliência hospitalar e a criação de sistemas de alerta precoce. 

Salienta-se também a importância do financiamento adequado e da integração da saúde nas 

políticas climáticas. 

O sétimo capítulo aborda os principais acordos internacionais e estratégias políticas de 

mitigação das alterações climáticas, como o Protocolo de Quioto, o Acordo de Paris e as 

Conferências das Partes (COP). Analisa as metas de redução de emissões, a eficácia dos 

contributos nacionalmente determinados (CDN), e os desafios enfrentados na sua 

implementação. Para além disso, serão ainda abordados diferentes programas governamentais 

de adaptação na saúde pública e diferentes iniciativas sustentáveis em diferentes países. 

O último capítulo apresenta as principais conclusões e perspetivas futuras. 
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1. Metodologia 

Esta monografia foi elaborada com base em pesquisa de literatura de carácter científico 

entre os meses de janeiro e junho de 2025 nas bases de dados eletrónicas Pubmed, Google 

Scholar e B-on. Para a pesquisa foram utilizados os termos em inglês climate change, extreme 

heat vector-borne diseases, air pollution, mental health, cardiovascular diseases, respiratory 

diseases, chronic diseases e vulnerable people. Para diminuir a dimensão da pesquisa e de 

forma a atingir o objetivo final do trabalho, foram aplicados critérios de inclusão e exclusão. 

Os critérios de inclusão foram: intervalo de tempo entre 2005 e 2025, artigos de língua inglesa 

e que abordem a relação entre as alterações climáticas e saúde humana, com dados relevantes 

para os objetivos da presente monografia, nomeadamente artigos que continham, no título, 

resumo ou palavras-chave, os termos relacionados com o tema: climate change, extreme heat 

vector-borne diseases, air pollution, mental health, cardiovascular diseases, respiratory 

diseases, chronic diseases e vulnerable people, . Nos critérios de exclusão inserem-se os artigos 

escritos noutro idioma, bem como aqueles que não serviam os objetivos do presente trabalho. 

Também foram excluídos artigos fora do intervalo temporal, assim como aqueles que não 

continham os termos relacionados com o tema. Excluiu-se, igualmente, os artigos que eram de 

natureza não científica ou opinativa. Para a gestão das referências bibliográficas foi utilizado o 

software Zotero. 

A pesquisa foi ainda complementada com estudos e informações das seguintes entidades: 

OMS, ONU, Comissão Europeia e Agência Portuguesa do Ambiente (APA). 
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2. Alterações Climáticas 

2.1. Nota Introdutória 

As alterações climáticas caracterizam-se como um dos grandes desafios globais do 

século XXI, sendo reconhecidas ao longo do tempo como uma ameaça à vida humana, aos 

ecossistemas e à economia. O aumento do nível das águas do mar e da frequência de eventos 

climáticos extremos, como grandes quedas de precipitação ou o agravamento das vagas de calor 

e de secas, terão como consequência um impacto profundo na qualidade de vida das populações 

em todo o mundo (2). 

Segundo a OMS, é expectável que entre 2030 e 2050 as alterações climáticas sejam a 

causa de morte de aproximadamente 250 000 pessoas por ano, devido à desnutrição, malária, 

diarreia e stress térmico. Além disso, até 2030, estima-se que os custos associados e 

relacionados com a saúde humana sejam de aproximadamente 2 a 4 biliões de dólares (5). 

Com o objetivo de reduzir os problemas provocados pelas alterações climáticas, existem 

atualmente em vigor estruturas e acordos globais. Neste grupo, destacam-se  o Acordo de Paris 

(13), a Conferência das Partes (COP) (14) da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre as 

alterações climáticas (CQNUAC) (14) e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 

(15,16) da ONU. Nestes acordos são estabelecidas metas e estratégias globais para a ação 

climática, tais como a redução de emissões de GEE, a adaptação aos impactos climáticos e o 

financiamento para os trabalhos necessários (17). 

 

2.2. Definição e Conceitos-Chave 

Atualmente, o termo de alterações climáticas encontra-se cada vez mais presente no 

quotidiano das populações. Estas definem-se como as mudanças que se verificam na 

temperatura e nos padrões climáticos a longo prazo. Um grande número dessas mudanças são 

naturais e têm vindo a acontecer ao longo dos milhares de anos, no entanto, desde o século XIX 

a atividade humana tem desempenhado um papel determinante à ocorrência dessas mudanças. 

Face ao exposto, a ONU considera, no seu último relatório do IPCC, AR6, de 2023, que “É 

inequívoco que a influência humana aqueceu a atmosfera, os oceanos e a terra” (4). 
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Entre os principais conceitos relacionados com o tema, destacam-se quatro conceitos, 

nomeadamente, aquecimento global, mitigação, gases com efeito de estufa e impacto climático. 

O aquecimento global representa o aumento extremamente rápido da temperatura média 

da superfície da Terra. Pode ter como principal causa os gases com efeito de estufa provenientes 

da queima de combustíveis fósseis (18). 

A mitigação é a implementação de ações e esforços com o objetivo de reduzir a emissão 

de gases com efeito de estufa, visando, desta forma, evitar o aumento do aquecimento global e 

dos seus múltiplos impactos. As medidas de mitigação podem incluir a diminuição das fontes 

emissoras desses gases, bem como a valorização do papel dos sumidouros, como florestas e 

solos, uma vez que desempenham um papel crucial no armazenamento desses gases (19). 

Os gases com efeito de estufa são os gases presentes na atmosfera, que contribuem para 

o aquecimento global ao reterem uma parte do calor gerado pela radiação solar. O CO2, o CH4, 

o N2O e o ozono (O3) são os principais gases com efeito de estufa (19). 

O impacto climático refere-se aos efeitos das alterações climáticas nos ecossistemas, 

nas espécies e nos fatores socioeconómicos. Estes efeitos, que podem ser vistos como 

repercussões das alterações climáticas e podem ser classificados como benéficos ou prejudiciais 

(19). 

 

2.3. Principais Causas 

As alterações climáticas apresentam como principais causas fatores naturais e 

antropogénicos. Relativamente às causas antropogénicas, destacam-se a emissão de gases com 

efeito de estufa, sendo o CO2 o gás mais relevante. Para além deste, é importante considerar 

outros gases como o CH4, o N2O, os hidrofluorocarbonetos (HFC), os perfluorocarbonetos 

(PFC), o hexafluoreto de enxofre (SF6) e o trifluoreto de azoto (NF3). Muitos dos gases 

mencionados já se encontram na atmosfera, todavia, em consequência da atividade humana 

observa-se um aumento das suas concentrações. De forma simplificada, tem-se como medida 

do efeito de diferentes GEE, o dióxido de carbono equivalente (CO2e), o qual é usado como 

referência e que converte as diferentes emissões numa quantidade equivalente de CO2, 

comparando desta forma os impactos dos diferentes GEE (1,20). 
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Segundo a Comissão Europeia (21), em 2020, a concentração de CO2 na atmosfera 

aumentou cerca de 48%, percentagem acima do seu nível pré-industrial, em resultado das 

diversas atividades humanas.  

Além dos GEE, existem ainda outros poluentes, como os aerossóis, que vão ter efeitos 

de aquecimento e arrefecimento, contribuindo desta forma para a progressão das alterações 

climáticas (21). 

A figura 1 apresenta as causas e efeitos das alterações climáticas. 

As atividades antropogénicas desencadeiam um aumento progressivo das emissões de 

GEE. De entre as quais destacamos a queima combustíveis fósseis (por exemplo, carvão, 

petróleo e gás natural), como a principal fonte de CO2 e N2O. Estes gases possuem um ciclo de 

Figura 1 - Causas, alterações e impactos das alterações climáticas. O centro do círculo mostra os causadores 

da mudança climática. O anel médio ilustra as alterações que a mudança climática pode provocar no sistema 

climático da terra. O anel externo dá exemplos dos impactos que a mudança climática pode provocar. Fonte: 

Unesp para Jovens (22). 
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vida longo, e desta forma permanecem acumulados na atmosfera durante longos períodos, o 

que contribui para o agravamento significativo do efeito de estufa (21).  

Outra atividade humana que intensifica este problema é a desflorestação, uma vez que 

reduz a capacidade natural de absorção de CO2 pelas árvores. Sem essa função, o carbono 

libertado para a atmosfera não é eliminado. No que concerne ao aumento das emissões de CH4, 

considera-se que podem ter como causa a digestão de alimentos por parte do gado (21,22). 

Considera-se ainda, o uso de fertilizantes que contém azoto, que podem ser responsáveis 

pela produção de grandes concentrações de N2O (21). Desta forma, considera-se ainda 

importante abordar os gases fluorados, incluindo os HFC, que apresentam um efeito de 

aquecimento significativamente superior ao do CO2 (23). 

O setor hospitalar detém, igualmente, uma influência significativa na emissão de GEE. 

Os gases halogenados (por exemplo o isoflurano, o sevoflurano e o desflurano) e o N2O são 

uma das principais fontes de GEE no setor da saúde, devido ao seu elevado potencial de 

aquecimento global e à sua eliminação quase total para a atmosfera. Isso deve-se ao facto de 

serem totalmente eliminados através da via pulmonar, o que se traduz na sua total libertação 

para a atmosfera. Esses gases absorvem radiação infravermelha e permanecem na atmosfera 

por longos períodos, o que agrava o impacto que vão ter no ambiente. O desflurano, uma vez 

que é menos potente que o sevoflurano, irá exigir concentrações maiores, agravando o impacto 

que terá no ambiente em cerca de 50 vezes (24). O setor hospitalar contribui ainda para as 

emissões de GEE através do consumo elevado de energia, necessário para o funcionamento do 

equipamento médico e laboratorial. As atividades industriais que apoiam o setor hospitalar 

agravam o cenário, sendo responsáveis pela poluição do ar, da água e do solo (25).  

Especificamente, em relação ao setor farmacêutico, considera-se como fontes 

significativas de GEE, a produção, o transporte e a eliminação de fármacos (26,27).  

Um exemplo são os inaladores pressurizados doseáveis (pMDI), que contêm HFC como 

propelentes, que contribuem para o aumento do aquecimento global (28). Além disso, para o 

fabrico de fármacos é necessária muita energia (27) gerando desta forma, mais emissões de 

GEE comparativamente a outros setores, como por exemplo o setor automobilístico (29). 

No que concerne aos efeitos provocados por causas naturais, nomeadamente as 

variações da irradiação solar ou a atividade vulcânica, estima-se que menos de 0,1 °C do 

aquecimento total observado entre 1890 e 2010, tenham provocado alterações climáticas (13). 
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2.4. Como as Mudanças Climáticas Afetam a Vida Humana 

As alterações climáticas têm impacto na vida humana, afetando diretamente inúmeros 

aspetos relacionados com a mesma, tais como a saúde, a segurança alimentar, os recursos 

hídricos e a estabilidade socioeconómica (2). 

A vulnerabilidade ao calor extremo está a aumentar em todos os países, incluindo nos 

que apresentam índices de desenvolvimento humano (IDH) baixos e médios. Estes países 

registaram um aumento significativo na exposição ao calor desde 1990, apesar de serem 

considerados os menos vulneráveis. A exposição ao calor extremo representa um perigo grave 

para a saúde, especialmente para os indivíduos com mais de 65 anos, para os que vivem nas 

cidades e para os que têm problemas de saúde pré-existentes. As ondas de calor podem ser 

responsáveis por exacerbar as condições de saúde, e refletem-se no aumento da mortalidade 

(30).  

Os fenómenos meteorológicos extremos, as perturbações do sistema alimentar, o 

aumento de zoonoses e de doenças transmitidas por alimentos, água e vetores, e problemas de 

saúde mental caracterizam-se como algumas das consequências negativas que as alterações 

climáticas apresentam na saúde das populações (Figura 2). Os efeitos prejudiciais para a saúde 

estão diretamente relacionados com eventos adversos, nomeadamente as vagas de calor, os 

incêndios florestais, as inundações e as tempestades. Estes eventos estão a tornar-se mais 

frequentes e graves, colocando em risco a vida de milhares de milhões de pessoas. Além disso, 

estão ainda envolvidos na degradação das infraestruturas e no deslocamento das populações 

(3).  

 

 

 

 

 

 

Figura 2 - Impacto das alterações climáticas na saúde. Fonte: Iberdrola (31). 
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2.5. Casos de Estudo: Portugal e no Mundo   

As alterações climáticas afetam diferentes regiões do mundo de diversas maneiras, que 

dependem de vários fatores, tais como a localização geográfica, o desenvolvimento 

socioeconómico e a capacidade de adaptação das populações. Neste contexto, Portugal e os 

restantes países enfrentam diversos desafios, que apesar de serem distintos encontram-se 

interligados (2,4). 

Na região mediterrânica existem vulnerabilidades significativas e menos oportunidades 

para enfrentar as alterações climáticas. Nesta região, a precipitação média anual em cada ano 

tem tido tendência a diminuir e já é possível observar esse declínio, caracterizando-se desta 

forma como sendo uma das regiões do mundo mais sensíveis às alterações climáticas. Portugal 

e Espanha são afetados significativamente por esse facto, o que se traduz, por exemplo, em 

problemas relacionados com os recursos hídricos e com a agricultura. A situação de Portugal é 

acentuada pela vulnerabilidade aos eventos climáticos extremos, como as ondas de calor e as 

secas, que estão associadas a níveis de humidade mais baixos e ao aumento do nível das águas 

do mar, o que pode resultar em inundações e galgamentos costeiros. Além disso, o aumento da 

frequência das ondas de calor, das secas e dos incêndios florestais afetará a agricultura, a pesca 

e o turismo do país. Em resposta a isso, a união europeia (UE) melhorou a capacidade em prever 

e antecipar estes eventos extremos ou desastres naturais (10). 

Relativamente às restantes regiões da Europa, particularmente na zona norte, tem-se 

observado, ao longo dos anos, uma diminuição da queda de neve e do número de lagos 

congelados. Existem igualmente, em detrimento da região, alterações dos caudais dos rios no 

inverno e na primavera. O aumento dos danos deve-se principalmente ao aumento da 

intensidade e frequência destes eventos climáticos extremos. No noroeste da Europa, devido ao 

aumento da subida dos níveis de água no mar e do risco de tempestades, torna a região mais 

suscetível a inundações. Na Europa Central e Oriental, as secas e as inundações caracterizam-

se como uma consequência dos aumentos extremos de temperatura (2). 

Em relação aos Estados Unidos da América (EUA), ao longo dos anos, tem-se assistido 

a um aumento das temperaturas, que colocam em perigo a saúde pública, em resultado das 

quantidades crescentes de GEE que retêm o calor na atmosfera. Além disso, têm ocorrido 

fenómenos climáticos extremos, incluindo furacões, inundações, secas, incêndios florestais e 

tempestades, mas prevê-se que as alterações climáticas induzidas pelo Homem possam 

aumentar a sua frequência e/ou intensidade. Apesar do risco variar em função da região, eventos 
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como as secas, a diminuição da queda de neve, a alteração dos padrões de precipitação e do 

tempo, duração e intensidade das estações do ano, serão alguns dos principais fatores que 

provocam as alterações climáticas. Nas zonas costeiras, uma consequência do aquecimento 

global, traduz-se no aumento do nível médio das águas do mar, devido ao degelo dos glaciares 

(31). 

As alterações climáticas estão a ter um efeito adverso no ambiente e na população em 

muitas outras partes do mundo. Desta forma, os efeitos incluem alterações nos ecossistemas, 

um aumento da frequência de catástrofes naturais, da insegurança alimentar e de efeitos 

negativos na saúde pública  (2). 
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3. Efeitos das Alterações Climáticas na Saúde 

3.1. Nota Introdutória 

As alterações climáticas têm apresentado crescentes repercussões na saúde humana, 

traduzindo-se em aumentos de mortalidade e hospitalizações associados a temperaturas 

extremas, eventos climáticos extremos, poluição atmosférica e a propagação de doenças 

transmitidas por vetores. Estima-se que as mudanças nos padrões de temperatura e precipitação 

ao longo das últimas três décadas são responsáveis por mais de 150.000 mortes anuais a nível 

mundial, e que o aumento da temperatura média global, devido às emissões antropogénicas, foi 

estimada no ano de 2024 em cerca de 1.62 °C acima dos seus níveis pré-industriais (32,33). 

Este aumento está intimamente associado a um aumento significativo da frequência e 

intensidade de eventos climáticos extremos, como ondas de calor, secas, inundações e incêndios 

florestais (34). 

No sudeste asiático e na américa do sul e central, em cenários onde existe uma grande 

emissão de GEE, estima-se que haja aumentos na mortalidade de 12,7 %, 4,6 %, 3,0 %, 

respetivamente, até ao final do século (35). Já no Reino Unido, prevê-se que as mortes 

relacionadas com o aumento das temperaturas aumentem cerca de 257 % até 2050 (36).  

Os eventos climáticos extremos são também responsáveis pelo aumento da morbilidade 

e mortalidade, particularmente por doenças cardiovasculares e respiratórias, com impacto 

acrescido nas populações mais vulneráveis, tais como idosos e pessoas com doenças 

crónicas (34). Nos Estados Unidos, o estudo a 42 eventos climáticos entre 2011 e 2016 revelou 

um aumento de 1,22 % nas visitas ao serviço de urgências e de 1,40 % na mortalidade de idosos 

na semana após a ocorrência dos eventos extremos (37). 

As doenças transmitidas por vetores representam outro impacto dos efeitos das 

alterações climáticas, favorecendo a proliferação de vetores como mosquitos, responsáveis pela 

transmissão de infeções, sobretudo em regiões tropicais e subtropicais (32). Entre 2030 e 2050, 

estima-se que estas sejam responsáveis por cerca de 25.000 mortes adicionais por ano, à escala 

global, associadas a doenças como a malária, dengue, subnutrição e diarreia (38). 

Para além disso, o aumento da poluição atmosférica, associado ao aumento da 

frequência de incêndios florestais e da emissão de GEE, tem contribuído para a exacerbação 

das doenças respiratórias e cardiovasculares, o aumento de doenças mentais e alérgicas (34). 
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Nos EUA estima-se que a poluição atmosférica seja responsável por mais de 2000 mortes/ano 

e mais de 6000 visitas ao serviço de urgências/ano (39). 

Na figura 3 apresenta-se um resumo de alguns dos impactos que as alterações climáticas 

têm no ambiente e na saúde.  
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3.2. Impactos diretos  

As alterações climáticas vão impactar de forma significativa determinantes importantes 

da saúde humana, que está cada vez mais a deteriorar-se em resultado do aumento da frequência 

e da gravidade dos eventos climáticos extremos. Os grupos mais vulneráveis, como os idosos, 

as crianças, os doentes crónicos e as comunidades com baixos rendimentos, vão ser afetados de 

forma desproporcional por estes efeitos. A exacerbação da sintomatologia relacionada com as 

doenças respiratórias e de perturbações na saúde mental são alguns dos efeitos diretos para a 

saúde humana (40).  

Na figura 4 estão presentes alguns dos impactos das alterações climáticas na saúde bem 

como as consequências das mesmas a nível socioeconómico.  

 

Figura 4 - Impactos das alterações climáticas. Adaptado de: NIH (41). 

 

3.2.1. Efeitos do Calor Extremo 

O calor extremo apresenta-se como sendo uma das principais consequências das 

alterações climáticas, estando associado a efeitos adversos significativos sobre a saúde 

humana, afetando de forma significativa as taxas de morbilidade e mortalidade em 18 

% e 35 %, respetivamente, por cada aumento de 1 °C na temperatura (42). Nas zonas 

urbanas, o fenómeno das ilhas de calor agrava ainda mais os efeitos das temperaturas 

extremas, uma vez que estas áreas metropolitanas apresentam frequentemente 
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temperaturas superiores às das zonas rurais envolventes, contribuindo para um risco 

acrescido de complicações de saúde (6). 

Para além das consequências na parte física, o calor extremo tem também um 

impacto considerável na saúde cardiovascular, uma vez que a exposição às altas 

temperaturas está associada a um aumento das taxas de morbilidade e mortalidade por 

doenças cardiovasculares, particularmente nos idosos, nas pessoas com doenças pré-

existentes e nas comunidades desfavorecidas (12). O calor extremo vai também ter um 

papel preponderante na saúde mental, principalmente na população com mais idade, 

uma vez que estes estão mais suscetíveis a perturbações mentais e ao isolamento social  

(43).  

No que concerne aos trabalhadores expostos ao calor extremo, este representa uma 

ameaça significativa para a saúde dos indivíduos no trabalho. Os trabalhadores que 

exercem atividades fisicamente exigentes, correm um risco acrescido de sofrer lesões 

relacionadas com o calor. Para além disso, a exposição prolongada ao calor extremo 

pode provocar stress térmico, afetar a produtividade dos trabalhadores, causar doenças 

relacionadas com o calor, podendo chegar à situação de morte (44). 

No ponto de vista económico, o aumento dos custos dos cuidados de saúde é uma 

das principais consequências do aumento das temperaturas, devido ao aumento das 

taxas de morbilidade e dos pedidos de hospitalização. Os grupos vulneráveis, como as 

comunidades residente em zonas rurais, vão ser afetados de forma desproporcional, o 

que provoca uma maior pressão sobre os sistemas de saúde (45).  

 

3.2.2. Impacto na Saúde Mental  

As alterações climáticas possuem ainda um impacto significativo na saúde mental 

dos indivíduos. Os diversos eventos climáticos extremos, tais como os furacões e os 

incêndios florestais, vão ser exacerbados pelas alterações climáticas e vão afetar a saúde 

mental dos indivíduos, provocando problemas no contexto da saúde mental, 

nomeadamente traumas, luto, depressão e perturbação de stress pós-traumático (PSPT) 

(46,47).  

Muitos indivíduos experienciam ainda sentimentos de desamparo e frustração 

causados pela incapacidade em lidar com os efeitos provocados pelas alterações 
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climáticas, uma vez que muitos deles ficam sem os seus lares e pertences. Desta forma, 

surge o termo ecoansiedade, que é definido como sendo uma das consequências das 

alterações climáticas, e consiste no medo, na angústia, e na incerteza dos indivíduos 

face às alterações climáticas  (46,48) 

Determinados grupos encontram-se perante riscos acrescidos face aos impactos 

provocados pelas alterações climáticas. Os indivíduos que residem em  áreas urbanas, 

por exemplo, são particularmente afetados pelas ilhas de calor, devido às altas 

temperaturas existentes e pelas desigualdades socioeconómicas que muitas das zonas 

onde residem apresentam, exacerbando dessa forma os efeitos negativos sobre a saúde 

mental (6,49). Já outros indivíduos, como comunidades com baixos rendimentos, 

imigrantes e populações indígenas, sofrem impactos desproporcionais, sobretudo pela 

dificuldade de acesso a recursos e sistemas de apoio e cuidados de saúde adequados 

(50). 

 

3.2.3. Doenças Respiratórias 

O aumento das temperaturas e as alterações térmicas estimulam a formação de 

poluentes no ar troposférico, enquanto aumentam a presença de partículas finas 

(PM2,5), sobretudo nas áreas urbanas, favorecendo desta forma a poluição do ar. Ainda 

neste contexto de poluição atmosférica, o aumento das emissões provenientes do tráfego 

rodoviário vão agravar a situação, comprometendo a qualidade do ar e, desta forma, 

exacerbar as doenças respiratórias crónicas, incluindo a asma e a doença pulmonar 

obstrutiva crónica (DPOC) (9,51). 

As alterações climáticas também influenciam os níveis de alergénios no ar, como o 

pólen, uma vez que o aumento das temperaturas e das concentrações de CO2 promovem 

o crescimento de árvores com potencial alergénico (9). Desta forma, verifica-se um 

aumento da produção de pólen e um prolongamento das estações polínicas, o que tem 

vindo a agravar as reações alérgicas, como a rinite alérgica , além de agravar também 

os sintomas asmáticos (52,53). 

Os eventos climáticos extremos, possuem também um papel crucial no impacto da 

saúde respiratória. Os incêndios, por exemplo, libertam grandes quantidades de fumo e 

partículas inaláveis que afetam a função pulmonar e desencadeiam agravamento dos 

sintomas nos doentes com patologias respiratórias pré-existentes (54).  
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Já as inundações criam condições ideais para a proliferação de fungos, o que agrava 

também a sintomatologia e contribui para o aparecimento ou exacerbação de doenças 

alérgicas, sobretudo em comunidades já vulneráveis (55). 

O impacto é desproporcional em determinadas faixas etárias. As crianças e os idosos 

são grupos etários particularmente vulneráveis, devido ao seu sistema imunitário em 

desenvolvimento ou enfraquecido, respetivamente, e à maior suscetibilidade às 

variações da qualidade do ar (56,57). Também as comunidades socioeconomicamente 

desfavorecidas enfrentam efeitos desproporcionais devido à sua limitada capacidade de 

adaptação às diversas consequências das alterações climáticas e no difícil acesso aos 

cuidados de saúde (55,56). 

 

3.3. Impactos Indiretos  

De forma semelhante, as alterações climáticas vão afetar de forma indireta a saúde da 

população. Os mecanismos envolvidos são diversos, abrangendo desde as alterações na 

temperatura e na qualidade do ar, até mudanças nos padrões de precipitação e na frequência de 

eventos climáticos extremos. Estes fatores ambientais contribuem para o agravamento de 

doenças cardiovasculares, além de promoverem a propagação de doenças infeciosas, e colocam 

em risco a segurança alimentar e hídrica das populações (40). 

 

3.3.1. Doenças Cardiovasculares 

As alterações climáticas têm um impacto indireto na saúde cardiovascular através 

de vários mecanismos, tais como as altas temperaturas e a poluição. Estes fatores 

aumentam o risco de novas doenças cardiovasculares, além de exacerbarem os 

problemas cardíacos pré-existentes  (11,58). 

Os extremos climatológicos estão associados a elevadas taxas de mortalidade 

associadas a doenças cardiovasculares. Enquanto as baixas temperaturas têm impacto 

na frequência cardíaca e na pressão arterial, as ondas de calor podem provocar 

tromboses, aumento da viscosidade sanguínea e desidratação (11,58). Ainda neste 

contexto, estima-se que os efeitos sejam desproporcionais entre géneros, sendo os 

homens mais vulneráveis perante baixas temperaturas, enquanto as mulheres são mais 
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suscetíveis às altas temperaturas. Uma hipótese para tal pode ser o facto de que as 

mulheres possuem uma maior percentagem de gordura corporal face aos homens (59). 

A inflamação e o stress oxidativo são fenómenos que vão ocorrer devido ao aumento 

do ozono troposférico e das PM2,5, ambos existentes no ar poluído. Estes vão ser 

responsáveis pelo aumento do risco de eventos cardiovasculares, como enfartes do 

miocárdio e acidentes vasculares cerebrais (AVC), além de serem também responsáveis 

por agravar doenças como a diabetes e a hipertensão (60). 

Estes impactos são ainda amplificados pela vulnerabilidade socioeconómica. Os 

riscos cardiovasculares são mais elevados para os indivíduos que têm uma maior 

dificuldade em aceder aos cuidados e recursos de saúde e para os que residem em zonas 

de alto risco de ocorrência de catástrofes naturais (61,62).  

 

3.3.2. Doenças Infeciosas 

As doenças infeciosas vão ser impactadas de forma significativa pelas alterações 

climáticas, na medida em que estas afetam a ocorrência, gravidade e distribuição deste 

grupo de patologias, principalmente em relação às doenças transmitidas por vetores. A 

sobrevivência e o crescimento destes vetores, como mosquitos e carraças, são facilitados 

pelo aumento das temperaturas e pela alteração dos padrões de precipitação, o que 

aumenta a sua abundância e desta forma, permite que haja propagação em novas áreas. 

Isso traduz-se na propagação de doenças como a dengue e a malária por novas áreas, 

além de terem um prolongamento nas suas épocas de transmissão durante todo o ano 

(8,63).   

A transmissão de agentes patogénicos pela água é também influenciada pelas 

variações nos padrões de precipitação e temperatura, o que se traduz no aumento do 

risco de infeções por Campylobacter, Cryptosporidium, norovirus e Vibrio, 

transmitidas através da água. Estas doenças podem propagar-se mais facilmente quando 

a água é contaminada após eventos climáticos extremos, principalmente inundações 

(64). 

A necessidade por parte da população em se deslocar, após eventos climáticos 

extremos, por exemplo, faz com que os indivíduos tenham um maior contacto com os 

vetores transmissores deste grupo de doenças. Além disso, o aumento da transmissão 
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das mesmas pode ainda estar relacionada com o aumento da densidade populacional e 

com a evolução dos patógenos, em resultado da resistência a fármacos, por exemplo. 

Novas doenças infeciosas podem ainda surgir em resultado das novas vias de 

transmissão com as interações Homem-animal e as alterações climáticas, aumentando a 

possibilidade de surgirem novas doenças com efeitos potencialmente desastrosos para 

a saúde a nível mundial (8,65). Na figura 5 é apresentado o impacto negativo que as 

alterações climáticas apresentam ao nível das doenças infeciosas. 

. 

 

 

 

 

 

 

 

3.3.3. Insegurança Alimentar e Hídrica 

A segurança alimentar e hídrica são também assuntos importantes no contexto das 

alterações climáticas, na medida em que vão afetar a saúde e o bem-estar da população. 

Embora sejam cruciais para reduzir as emissões de GEE, a criação de políticas para 

tentar diminuir os impactos provocados pelas alterações climáticas, como a fixação dos 

preços do CO2, podem aumentar os custos relacionados com a indústria e a segurança 

alimentar. Isso traduz-se num aumento dos preços dos alimentos, sendo que as 

comunidades de baixo rendimento vãos ser mais afetadas, especialmente em países 

como a África Subsariana, onde os indivíduos já vivem em situação de insegurança 

alimentar (66,67). 

Os eventos climáticos extremos, particularmente as secas e inundações, são mais 

frequentes e graves devido às alterações climáticas, e podem perturbar o abastecimento 

de água e agravar a escassez desta necessidade básica, que já é existente em certos 

Figura 5 - Impacto das alterações climáticas nas doenças infeciosas. Fonte: Valor Globo (66). 
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países, provocando um impacto na segurança hídrica das populações. Desta forma, a 

nutrição e a saúde das populações vão sofrer um grande impacto, uma vez que a água 

potável e a que é usada para a agricultura vai ser afetada (68). A insegurança hídrica vai 

também afetar a alimentação dos indivíduos, uma vez que a preparação e o consumo 

seguro dos alimentos estão dependentes de uma água limpa e segura (69).
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4. Desigualdades no Impacto das Alterações 

Climáticas 

4.1. Crianças e Idosos 

Diversos fatores, tais como o nível de pobreza, a localização geográfica, o género e a 

idade contribuem para que haja um maior impacto das alterações climáticas na saúde humana, 

embora esse impacto recaia de forma desproporcional na população mais vulnerável, como é o 

caso das crianças e idosos (43).   

As crianças, em comparação com os adultos, são significativamente mais vulneráveis 

às alterações climáticas, pois apresentam uma estatura pequena, associada a uma imaturidade 

cognitiva, social e fisiológica. Para além disto, existem desigualdades na forma como as 

alterações climáticas impactam a saúde infantil (70). 

A desigualdade no desenvolvimento socioeconómico de cada país e no acesso às 

necessidades básicas, principalmente à alimentação e à água, geram diferenças nas 

oportunidades de vida das crianças e dos idosos. Nos países em desenvolvimento, onde existe 

elevada pobreza, subnutrição e doenças endémicas, as crianças e idosos têm uma maior 

probabilidade de adoecer. Quando isto acontece considera-se pouco provável que tenham 

acesso a cuidados de saúde e tratamentos eficazes (43,70,71). 

As crianças e bebés são altamente vulneráveis ao stress térmico, que agravado pelas 

alterações climáticas, está associado a um risco elevado de problemas de saúde e da mortalidade 

infantil. Como consequências temos a desidratação, a insolação, desequilíbrios eletrolíticos e 

as perturbações gastrointestinais. Além disso, os eventos climáticos extremos, mais graves e 

frequentes, tais como furacões, inundações e secas, terão um impacto direto nas crianças. Estes 

eventos podem ter como consequência o aumento da insegurança alimentar, provocar mortes, 

ferimentos e deslocações devido à destruição das diversas infraestruturas (70).  

As doenças transmitidas pela água traduzem-se como outra preocupação, uma vez que 

após as cheias, o abastecimento de água e o saneamento de águas residuais poderão ser 

destruídos ou inundados. Isso consiste num aumento da propagação dessas doenças, estando as 

crianças mais vulneráveis, pois o seu sistema imunitário é ainda muito imaturo (6,70,71). 
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As crianças são mais vulneráveis aos efeitos graves associados a doenças transmitidas 

por vetores, devido ao facto de passarem mais tempo ao ar livre e no solo, e à imaturidade do 

seu sistema imunitário (70,72).  

Da mesma forma, os idosos são também afetados pelas alterações climáticas, 

similarmente às crianças. Quando expostos a altas temperaturas durante longos períodos, este 

grupo etário fica mais suscetível a um alto risco de mortalidade. Estes indivíduos, que muitas 

vezes já possuem outras comorbilidades, são mais vulneráveis às diversas doenças, que se 

agravam devido às dificuldades na mobilidade e a outros fatores, que surgem como possíveis 

consequências das alterações climáticas, nomeadamente a escassez de alimentos e de água. 

Além disso, o fator socioeconómico e o isolamento social são também responsáveis pelo 

aumento da vulnerabilidade dos idosos às alterações climáticas (43).   

O aumento extremo da temperatura provoca um aumento da mortalidade e morbilidade 

nos idosos devido a doenças respiratórias e cardiovasculares. O aumento da temperatura vai 

também alterar a viscosidade sanguínea e provocar desequilíbrios eletrolíticos, uma vez que as 

altas temperaturas são responsáveis por aumentar a circulação sanguínea e a sudorese, o que se 

traduz numa elevada perda de água (6,43). 

Relativamente aos eventos climáticos extremos, estes impactam a vida dos idosos de 

diversas maneiras, nomeadamente na sua saúde mental e para além disso, contribuem para a 

progressão da incapacidade, que tende a aumentar com a idade (43). Os eventos extremos 

provocam ainda a destruição de diferentes infraestruturas, o que obriga os idosos a deslocarem-

se, e comprometem o acesso a alimentos e água potável, o que aumenta a probabilidade de 

desnutrição (43,59). 

A qualidade do ar caracteriza-se também como um fator importante, pois a poluição 

crescente provoca um aumento da incidência de doenças cardiovasculares e respiratórias, 

nomeadamente, risco de ataques cardíacos, do desenvolvimento de doença arterial coronariana 

e de AVC, assim como asma e exacerbação da DPOC. Além disso, devido à presença de 

numerosas substâncias no ar poluído, tais como vírus e bactérias, a suscetibilidade dos idosos 

às inúmeras doenças é cada vez maior (6,43,73). 

As doenças transmitidas por vetores, como a encefalite e a dengue, estão também a 

tornar-se cada vez mais prevalentes nesta faixa etária,  face à deterioração do  sistema imunitário 

com a idade, e consequente aumento da suscetibilidade dos idosos às infeções (6,43).  
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4.2. Pessoas com Doenças Crónicas 

As doenças crónicas englobam um conjunto de patologias que são bastante vulneráveis 

aos efeitos das alterações climáticas. Entre elas, destacam-se as doenças cardiovasculares, como 

a hipertensão arterial, a doença coronária e a insuficiência cardíaca, as doenças respiratórias, 

como a asma e a DPOC, assim como, as doenças metabólicas, como a diabetes mellitus e as 

doenças neurodegenerativas, como a demência e a doença de Alzheimer (43,73,74). Os 

indivíduos que vivem com estas doenças são desproporcionalmente afetados pelas alterações 

climáticas, o que contribui para o agravamento dos sintomas e para o aumento da taxa de 

mortalidade associada às doenças crónicas (75). 

Os eventos climáticos extremos, tais como vagas de calor, inundações e incêndios 

florestais, representam perigos substanciais para os indivíduos que sofrem doenças crónicas. O 

aumento das temperaturas e dos níveis de poluição atmosférica tem sido diretamente associado 

à exacerbação da asma e da DPOC (43,73). Da mesma forma, o calor extremo e a exposição 

contínua a ambientes poluídos podem agravar a hipertensão arterial, a doença coronária e a 

insuficiência cardíaca, doenças que se encontram entre as principais causas de morte a nível 

mundial (43). 

Além disso, a exposição prolongada ao calor extremo aumenta as complicações dos 

indivíduos com doenças crónicas, o que leva a um maior risco de internamentos hospitalares e 

de idas aos serviços de urgência. O uso de certos fármacos acentua esse risco, uma vez que 

podem levar a eventos adversos graves e, em casos extremos, à morte. Entre os medicamentos 

incluem-se os antipsicóticos, os ansiolíticos, os anticolinérgicos e certos antidepressivos. Por 

outro lado, os fármacos utilizados no tratamento das doenças cardiovasculares, nomeadamente 

diuréticos e bloqueadores β podem comprometer a resposta do organismo ao stress térmico, 

tornando os indivíduos mais vulneráveis ao calor extremo (6). 

Os eventos climáticos extremos tornam difícil o acesso a fármacos essenciais e a 

cuidados médicos contínuos, o que agrava os problemas de saúde e a gestão das doenças 

crónicas. Para além disso, esses fenómenos extremos aumentam o risco de insegurança 

alimentar e hídrica, o que se traduz  por exemplo na incapacidade em aderir a dietas 

especializadas, cruciais para a gestão de doenças, tais como a diabetes e a hipertensão arterial 

(73). Adicionalmente, os doentes crónicos, devido ao facto de possuírem um sistema imunitário 

mais enfraquecido, estão mais suscetíveis a doenças transmitidas por vetores, como a doença 

de Lyme e o vírus do Nilo Ocidental (75). 
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Relativamente às doenças neurodegenerativas, como a demência e a doença de 

Alzheimer, estas podem afetar o discernimento ou a reação de um indivíduo aos eventos 

climáticos extremos, o que aumenta o risco de complicações associadas a tais eventos, estando 

também expostos a grandes perigos físicos (75). Para além das repercussões físicas, estas 

condições conduzem a um declínio psicológico, evidente através do estresse, da ansiedade e de 

outras repercussões emocionais. Esta deterioração é frequentemente agravada pela deslocação 

forçada e pelas dificuldades na obtenção de recursos vitais essenciais para o bem-estar (73). 

 

4.3. Comunidades de Baixo Rendimento Económico e Regiões 

Vulneráveis 

 As comunidades de baixo rendimento económico e as regiões vulneráveis deparam-se 

com um conjunto de vulnerabilidades, que incluem uma maior exposição a riscos ambientais e 

uma menor capacidade em se adaptarem (76). As comunidades de minorias étnicas, pessoas 

com baixo rendimento e imigrantes são alguns dos indivíduos mais afetados pelas alterações 

climáticas (6). 

A maioria dessas comunidades são constituídas por um número elevado de indivíduos, 

muitos deles residentes em áreas com infraestruturas mais antigas ou mal preservadas, e com 

saneamentos inadequados. Esta população apresenta inúmeras dificuldades no acesso às 

necessidades básicas, tais como a água potável, a eletricidade e os serviços médicos, o que as 

torna mais vulneráveis (6). Para além disso, estas áreas são especialmente suscetíveis ao 

aparecimento de doenças infeciosas, nomeadamente a cólera, a encefalite e a dengue, que se 

agravam perante eventos climáticos extremos (77). 

Os fatores socioeconómicos, nomeadamente a pobreza, o baixo nível de escolaridade e 

o acesso limitado aos cuidados de saúde, são fatores que aumentam a dificuldade destas 

comunidades em se conseguirem adaptar e recuperar face às catástrofes naturais. Além disso, 

muitas destas comunidades, em especial nos países em desenvolvimento, deparam-se com 

diversos obstáculos, nomeadamente  dificuldades linguísticas e económicas  (6). 

Adicionalmente, as comunidades de baixo rendimento enfrentam dificuldades 

constantes, devido ao acesso inadequado a redes de apoio social e políticas públicas inclusivas. 

Face a uma situação mais vulnerável, estas comunidades estão entre as que mais sofrem com 
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os impactos das alterações climáticas. Isso porque, em situações de emergência esses indivíduos 

enfrentam dificuldades acrescidas no acesso a serviços de saúde ou a necessidades básicas (6). 

As vagas de calor, os eventos climáticos extremos, as doenças transmitidas pela água e 

por vetores, a insegurança alimentar e o stress psicológico estão entre os impactos climáticos 

mais significativos enfrentados por estas populações. Estas comunidades são especialmente 

vulneráveis às elevadas temperaturas, uma vez que grande parte delas reside em zonas onde 

ocorrem ilhas de calor, o que se traduz num aumento das temperaturas (6,76). Além disso, 

apresentam adversidades no acesso a sistemas de arrefecimento, como por exemplo o ar 

condicionado, e em conseguirem aceder facilmente a locais onde as temperaturas sejam mais 

baixas (6).  

Por sua vez, a qualidade do ar caracteriza-se como um dos desafios do quotidiano que 

estes indivíduos enfrentam, pois, um número significativo destes indivíduos habitam em áreas 

que apresentam altos níveis de poluição atmosférica, que ultrapassam as normas de qualidade 

do ar estabelecidas. A poluição atmosférica pode agravar as doenças respiratórias e 

cardiovasculares e aumentar a ocorrência de doenças pulmonares, como a asma e a DPOC (6). 

A saúde mental destas populações é também afetada pelas alterações climáticas. Estas 

comunidades devido às catástrofes naturais perdem a sua habitação, e são obrigadas a se 

deslocar. Além disto, são comunidades onde existe uma grande instabilidade económica, que 

se traduz em taxas elevadas de ansiedade, depressão e PSPT (47). 

De igual forma, a insegurança alimentar, está diretamente relacionada com o impacto 

das alterações climáticas na saúde, que terão como  consequência problemas de nutrição, devido 

à dificuldade na obtenção de alimentos (4,71). 

 

4.3.1. Países Desenvolvidos vs Países em Desenvolvimento 

Existem desigualdades significativas entre os países desenvolvidos e os países em 

desenvolvimento, no que concerne aos efeitos das alterações climáticas, à sua 

vulnerabilidade e à sua capacidade de adaptação. Os efeitos das alterações climáticas 

têm um maior impacto nos países em desenvolvimento, devido à sua dependência de 

indústrias, como a pesca e a agricultura, e à sua localização, uma vez que os torna mais 

vulneráveis a catástrofes como secas, inundações e furacões. Esta vulnerabilidade é 

ainda intensificada pela pobreza estrutural, pois dependem diretamente dos recursos 
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naturais para a sua subsistência e não possuem acesso suficiente a seguros e ajuda 

financeira para fazer face a catástrofes ambientais (78). 

Nos países desenvolvidos, por apresentarem uma infraestrutura mais robusta, 

políticas públicas bem estruturadas e maiores recursos financeiros, conseguirem dar 

uma resposta mais eficaz e atenuar os efeitos negativos das catástrofes naturais sofridas. 

No entanto, estes países são os principais responsáveis pelas emissões de GEE e 

enfrentam dificuldades na transição para uma economia com baixas emissões de 

carbono. Nestes países, a capacidade de adaptação está associada ao avanço tecnológico, 

à criação de sistemas de alerta precoce e à fortificação de infraestruturas essenciais. Esta 

associação permite a redução dos danos e uma recuperação rápida após as catástrofes 

climáticas (76). 

Em contrapartida, nos países em desenvolvimento, há falta de investimento e de 

políticas públicas eficazes, o que limita a adaptação face às alterações climáticas. Em 

muitos destes países, os serviços básicos como o saneamento, a eletricidade e o acesso 

aos cuidados de saúde são insuficientes. Estas populações são especialmente 

vulneráveis devido à rápida urbanização e à expansão caótica das cidades, que resultou 

num número crescente de indivíduos a residir em aglomerados informais. Estas zonas 

não dispõem das infraestruturas necessárias para fazer face aos efeitos das alterações 

climáticas, incluindo sistemas de drenagem inadequados que aumentam o risco de 

inundações e a propagação de doenças transmitidas pela água (77). 

Nos países em desenvolvimento, as alterações climáticas têm repercussões que vão 

para além dos danos ambientais: exacerbam as disparidades sociais e económicas 

existentes nestes países. Alguns dos desafios encontrados incluem o aumento da 

insegurança alimentar, a diminuição da produtividade agrícola, a escassez de água e a 

deslocação forçada da população. A reduzida capacidade de resposta do governo e a 

dependência do apoio internacional complicam a aplicação de estratégias de adaptação 

eficazes. Nos países desenvolvidos, as consequências manifestam-se principalmente 

sob a forma de perdas económicas e da necessidade de adaptar o sector industrial e os 

serviços às novas condições climáticas. No entanto, estas economias possuem uma 

maior capacidade de recuperação e de reposicionar os recursos para atenuar os danos e 

assegurar o desenvolvimento contínuo (78). 

No contexto das alterações climáticas, as disparidades entre os países desenvolvidos 

e os países em desenvolvimento realçam a necessidade de colaboração internacional e 
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de financiamento climático para atenuar essas desigualdades. Para se adaptar 

eficazmente e atenuar as alterações climáticas, são essenciais esforços coordenados 

entre governos, organizações internacionais e o sector privado. Isto garante que as 

populações mais vulneráveis possam aceder aos recursos e tecnologias de que 

necessitam para enfrentar estes desafios (76). 

A Figura 6 ilustra os países mais e menos suscetíveis às mudanças climáticas, 

destacando aqueles que apresentam maior risco, permitindo ainda comparar a 

probabilidade que cada país tem de sobreviver às alterações climáticas (79). 

Em resumo, a vulnerabilidade às alterações climáticas varia significativamente entre 

os países, refletindo desigualdades socioeconómicas, capacidade de resposta e 

localização geográfica. Países em desenvolvimento, especialmente na África, Ásia 

Meridional e partes da América Latina, apresentam maior risco e, portanto, menor 

capacidade de adaptação. Já países desenvolvidos, como os da Europa Ocidental, 

América do Norte e Oceânia, são menos vulneráveis e tendem a ter maior resiliência 

climática. 

 

 

4.4. Trabalhadores Expostos a Condições Extremas 

Em consequência das alterações climáticas, a ocorrência e a proporção dos eventos 

climáticos extremos aumentaram de forma abrupta, afetando a saúde dos trabalhadores 

Figura 6 - Mapa da vulnerabilidade climática. Fonte: Pplware Kids (2023) (80). 
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expostos a condições ambientais extremas. Os indivíduos que trabalham em setores como a 

agricultura, a construção e a indústria estão especialmente em risco, uma vez que trabalham 

frequentemente ao ar livre e não dispõem de medidas de proteção suficientes (80,81). 

Problemas de saúde tais como a desidratação, o stress térmico e a insolação, fatais caso 

não sejam tratados, estão ligados à exposição prolongada a temperaturas elevadas. Este fatores 

associados a uma diminuição da capacidade cognitiva e da atenção devido ao stress térmico, 

aumentam consideravelmente a probabilidade de ocorrerem acidentes de trabalho (47,80).  

Concomitante ao calor extremo, os trabalhadores agrícolas enfrentam uma forte exposição à 

poluição atmosférica e a fortes raios ultravioleta e pesticidas, o que aumenta o risco de doenças 

dermatológicas, respiratórias e cardiovasculares (80,81).  

A vulnerabilidade dos trabalhadores é ainda exacerbada por fatores como a idade, o 

género e o estatuto socioeconómico. Desta forma, os indivíduos em empregos de risco elevado, 

as mulheres e os idosos são os mais suscetíveis às elevadas temperaturas (80). No entanto, as 

medidas de adaptação continuam a ser limitadas e muitos trabalhadores não têm acesso a pausas 

adequadas, a hidratação suficiente ou a infraestruturas que os possam proteger das altas 

temperaturas (80,81). Esta situação é agravada pela ausência de regulamentação e aplicação 

eficazes, o que compromete a segurança no trabalho e aumenta os custos para as empresas e 

para os sistemas de saúde, devido a um aumento dos pedidos de indemnização relacionados 

com doenças profissionais (80). 
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5. Caso de Estudo: Doenças Cardiovasculares no 

contexto das Alterações Climáticas  

5.1. Definição e Classificação das Doenças Cardiovasculares 

As doenças cardiovasculares (DCV) constituem-se como sendo um grupo de doenças 

que afetam o sistema circulatório, nomeadamente o coração e os vasos sanguíneos, sendo a 

principal causa de morbilidade e mortalidade em todo o mundo (12,82). Uma das principais 

causas é a aterosclerose, caracterizada pela alteração da dilatação vascular, inflamação e 

acumulação de lípidos e cálcio no interior dos vasos sanguíneos. Desta forma, o sangue vai 

circular com maior dificuldade nos vasos sanguíneos, sendo que existem casos onde existe um 

bloqueio da circulação sanguínea. Assim, estas doenças comprometem o funcionamento 

adequado do sistema cardiovascular, que podem resultar em eventos mais graves tais como o 

infarto do miocárdio, o AVC e a insuficiência cardíaca (83,84,85). 

A nível mundial, o peso da mortalidade cardiovascular que é atribuível às alterações 

climáticas está a aumentar. O estudo Global Burden of Disease (GBD) de 2021 estima que 

aproximadamente 1,17 milhões de mortes cardiovasculares por ano têm como principal causa 

as variações extremas de temperatura (86). Outro estudo estima que das 5,08 milhões de mortes 

anuais, 0,9 % são devido às temperaturas elevadas, enquanto 8,5 % têm como causa as baixas 

temperaturas, o que demonstra que as exposições ao frio continuam a ser uma das principais 

causas para o aumento das taxas de mortalidade (87). Para além disso, as baixas temperaturas 

estão também relacionadas com o aumento de cerca de 1,6 % na mortalidade cardiovascular 

por cada descida de 1 °C na temperatura e, os períodos de frio intenso podem aumentar as taxas 

de mortalidade por DCV em cerca de 32 % em relação à linha de base (88). 

Relativamente à poluição atmosférica, o estudo GBD estima também que esta é 

responsável por cerca de 2,46 milhões de mortes cardiovasculares por ano. Além disso, cerca 

de 90 % das mortes que têm como principal causa a poluição atmosférica ocorrem em países 

de baixo rendimento económico, onde o aumento das PM2,5 aumentam as taxas de mortalidade 

cardiovascular (89,90).  
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 Podemos classificar as doenças cardiovasculares em diferentes categorias, de acordo 

com os órgãos que serão afetados e do seu mecanismo fisiopatológico. 

 Dentro das doenças do coração e dos grandes vasos, destaca-se a doença coronária, que 

se caracteriza pela obstrução total ou parcial das artérias coronárias pelas placas 

ateroscleróticas, o que provoca a diminuição da perfusão sanguínea do miocárdio. Essa 

obstrução pode levar a diversos eventos, tais como a angina de peito, que se define como sendo 

a dor no peito causada pela obstrução do fluxo sanguíneo para o miocárdio, ataques cardíacos 

quando a circulação sanguínea é repetitivamente bloqueada e a insuficiência cardíaca, que 

ocorre quando o coração não é capaz de bombear a quantidade de sangue que é necessária para 

todo o corpo (82,84).   

 Para além disso, as doenças cardiovasculares incluem também as doenças 

cerebrovasculares, como o AVC, que ocorre quando há interrupção da circulação sanguínea 

para o cérebro e que pode causar sequelas neurológicas graves ou até mesmo a morte. Quando 

o fluxo sanguíneo para o cérebro é apenas interrompido temporariamente, pode ocorrer o 

acidente isquémico transitório (AIT) (84).  

Outra doença relevante é a doença arterial periférica, que se caracteriza pela redução do 

fluxo sanguíneo para os membros, geralmente devido ao mesmo processo aterosclerótico que 

afeta as artérias coronárias, podendo levar a dor, claudicação intermitente e, em casos mais 

graves, amputação do membro afetado (91). 

A hipertensão, uma doença crónica que se caracterizada por uma pressão arterial 

elevada, contribui significativamente para o desenvolvimento de doenças cardiovasculares e 

aumenta o risco de outras doenças cardiovasculares, tais como a insuficiência cardíaca e o AVC, 

além de outras doenças como é o caso da doença renal crónica. Esta doença está a associada a 

diversos fatores de risco, nomeadamente a dislipidemias, diabetes e à obesidade (92). 

As doenças das válvulas cardíacas representam outra categoria de doenças 

cardiovasculares, e são caracterizadas pelo funcionamento incorreto das válvulas cardíacas. Isto 

traduz-se em  regurgitação (insuficiência) ou estenose, o que perturba a circulação sanguínea 

normal e aumenta a sobrecarga cardíaca (82,93). Estas condições podem estar presentes desde 

o nascimento ou desenvolver-se mais tarde, e estão frequentemente associadas ao 

envelhecimento, à febre reumática ou à endocardite infeciosa (82). Para além disso, existem 

também as miocardiopatias que podem ter um impacto direto na estrutura e na função do 

músculo cardíaco, comprometendo assim as capacidades do coração em bombear o sangue de 
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forma normal. Isto pode resultar em sintomas como fadiga e agravamento da insuficiência 

cardíaca (94). 

As arritmias cardíacas, como a fibrilhação auricular, as taquicardias e as bradicardias, 

são irregularidades no ritmo dos batimentos cardíacos. Algumas arritmias podem não 

apresentar sintomas, enquanto outras aumentam consideravelmente o risco de acidentes 

cardiovasculares graves (95).  

As alterações climáticas influenciam desproporcionalmente a saúde cardiovascular de 

determinados grupos (Figura 7). Os indivíduos com DCV pré-existentes apresentam-se mais 

suscetíveis às variações de temperatura extremas ou à poluição atmosférica. Isso deve-se ao 

facto de estes apresentarem uma diminuição da capacidade de termorregulação corporal e da 

reserva cardíaca (96). Para além destes indivíduos, os idosos são também um grupo de risco, 

uma vez que apresentam um declínio fisiológico relacionado com a sua idade, o que 

compromete a sua capacidade em se adaptarem às temperaturas extremas. As ondas de calor de 

1995 em Chicago e de 2003 em Paris demonstraram que a taxa de mortalidade se encontrava 

mais elevada neste grupo de indivíduos, particularmente aqueles com comorbilidades ou 

acamados, sendo que grande parte das mortes teve como principal causa as doenças 

cardiovasculares (97).   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Figura 7 - Grupos de risco cuja saúde cardiovascular é afetada pelas 

alterações climáticas. Adaptado de Khraishah et al (98). 
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As comunidades desfavorecidas apresentam também um risco elevado devido a 

múltiplas causas: habitação inadequada sem isolamento ou refrigeração adequados, elevada 

exposição a ilhas de calor urbanas e acesso limitado a serviços de saúde. Também os grupos 

raciais e étnicos, como os afro-americanos dos EUA, apresentaram uma maior probabilidade 

de mortalidade cardiovascular relacionada às variações de temperatura extremas em 

comparação com os caucasianos, uma diferença que é exacerbada pelas diversas desigualdades 

que enfrentam no quotidiano (97).  

 

5.2. Fatores de Risco Tradicionais e Emergentes 

As doenças cardiovasculares são influenciadas por diversos fatores de risco, os quais 

podem ser classificados em fatores de risco tradicionais ou emergentes. Os fatores tradicionais 

englobam a hipertensão, a dislipidemia, o tabagismo, a diabetes mellitus, a obesidade e um 

estilo de vida sedentário (82,83,98,99).  

A Figura 8 apresenta os vários fatores de risco associados às DCV. 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 8 – Fatores de risco associados às doenças cardiovasculares. Adaptado de Cath 

Lab Digest (100). 
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De acordo com a OMS a hipertensão é uma das principais causas para a ocorrência de 

acidentes cardiovasculares graves, sendo considerada uma das principais causas de morte 

prematura no mundo (92). 

A hipertensão arterial é um dos fatores de risco principais para as doenças 

cardiovasculares, uma vez que está diretamente associada a um risco elevado na ocorrência de 

AVC, insuficiência cardíaca ou ataques cardíacos (92).  

Relativamente à dislipidemia, esta ocorre quando existem níveis elevados de colesterol 

LDL e de triglicéridos no sangue, normalmente com uma diminuição dos níveis de colesterol 

HDL. Esta patologia está relacionada com o desenvolvimento de placas ateroscleróticas e desta 

forma, no desenvolvimento de doenças cardiovasculares (100). A diabetes mellitus vai 

desempenhar um papel semelhante neste contexto, uma vez que está também relacionada com 

o desenvolvimento da aterosclerose, o que se traduz num aumento do risco cardiovascular 

(101,102). 

Por sua vez, as substâncias presentes no cigarro são também responsáveis por promover 

a inflamação e aumentar o desenvolvimento de placas ateroscleróticas. Desta forma, o 

tabagismo é considerado como um dos principais fatores que contribuem para o aumento das 

mortes causadas por doenças cardiovasculares e está associado ao desenvolvimento de doenças, 

tais como a doença coronária e o AVC (101). Outro fator de risco considerado importante é o 

sedentarismo, que está intimamente relacionado com a obesidade, resistência à insulina e 

hipertensão, sendo por isso um fator de risco preponderante para o desenvolvimento de doenças 

cardiovasculares (103).  

Nos últimos anos novos fatores têm emergido, possuindo um papel importante no 

impacto da saúde cardiovascular. É o caso da poluição atmosférica, que está diretamente ligada 

a um risco acrescido de doenças cardiovasculares, devido à deposição de partículas nos 

pulmões, maioritariamente PM2,5, que irá induzir inflamação sistémica e stress oxidativo 

(60,99,104,105).  

As partículas em suspensão surgem da mistura de partículas líquidas e sólidas e 

abrangem diversas substâncias minerais e/ou orgânicas. Estas podem ser libertadas diretamente 

de uma fonte ou então podem ser formadas através de reações químicas na atmosfera entre 

vários poluentes gasosos, como o dióxido de enxofre e compostos orgânicos voláteis, de origem 

natural ou antropogénica, com várias outras partículas sólidas (metais, microrganismos, 

compostos orgânicos, entre outros). As partículas são transportadas pelo vento a longas 
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distâncias, sendo que mesmo longe da sua fonte de origem podem ser encontradas em altas 

concentrações. A dimensão das partículas pode variar, embora as mais nocivas para a saúde 

tenham um diâmetro aerodinâmico inferior a 10 µm, denominadas PM10. Devido ao seu 

pequeno diâmetro, estas partículas podem entrar no sistema respiratório e desta maneira, 

provocar efeitos negativos para a saúde. Dentro das PM10 encontram-se as PM2,5, que têm um 

diâmetro aerodinâmico de 2,5 µm, que são partículas que para além de conseguirem entrar no 

sistema respiratório conseguem também penetrar o mesmo até ao nível alveolar, interferindo 

no processo respiratório. A exposição prolongada a estas partículas aumenta o risco de 

desenvolvimento de doenças respiratórias e cardiovasculares e de cancro do pulmão, além de 

ser um fator preponderante na exacerbação de sintomas relativos a várias patologias. Uma vez 

que as partículas se podem misturar a outras substâncias, tais como metais e iões de metais 

pesados, compostos orgânicos e inorgânicos, alergénios, compostos microbianos e 

hidrocarbonetos aromáticos policíclicos (HAP), estas podem ser transportadas até o sistema 

respiratório, podendo até ser absorvidos pela circulação sanguínea (27,28,29).  

As mudanças da temperatura do ar influenciam a concentração destas partículas. No 

inverno, a elevação da temperatura atmosférica e as mudanças climáticas no hemisfério norte 

vão aumentar a concentração de PM2,5 na atmosfera, enquanto no verão, a concentração de 

PM2,5 é elevada devido a massas de ar estacionárias, incêndios florestais e a formação 

secundária de aerossóis (27,28,29).  

Para além disso, a exposição à poluição sonora, particularmente do tráfego rodoviário e 

aéreo, é outro fator que tem emergido e que tem também um papel preponderante no aumento 

da taxa de mortalidade associada às DCV. Estima-se que a exposição à poluição sonora esteja 

associada a um aumento de 2-7 % no risco de insuficiência cardíaca e a um aumento de 6 % no 

risco de fibrilhação auricular por cada aumento de 10 dB(A) nos níveis de ruído a longo prazo 

(109). 

Atualmente existe ainda uma grande preocupação relativamente ao aumento 

exponencial do fabrico e da utilização de microplásticos (MP). Estes possuem um papel 

principal nas alterações climáticas, uma vez que são responsáveis pela emissão de cerca de 3,7 

% dos GEE (110). Através de dados observacionais foi possível correlacionar um aumento do 

risco elevado de DCV entre indivíduos expostos aos MP, em comparação com o observado na 

restante população (110,111).  
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5.3. Relação entre Fatores Ambientais e Doenças 

Cardiovasculares 

Os fatores ambientais desempenham um papel importante no desenvolvimento das 

DCV, sendo ao longo dos anos exacerbado pelas alterações climáticas. A poluição atmosférica, 

a exposição ao calor extremo e a urbanização acelerada são fatores que têm sido associados ao 

aumento da incidência de eventos cardiovasculares (103). Os fatores ambientais, 

nomeadamente a poluição atmosférica, composta por PM2,5, N2O e O3, as temperaturas 

elevadas e os eventos climáticos extremos têm estado intimamente relacionados com a 

inflamação sistémica, disfunção endotelial e alterações da pressão arterial, contribuindo 

significativamente para o desenvolvimento de doenças cardiovasculares (103,105). Para além 

disto, estes fatores vão afetar infraestruturas de cuidados de saúde, limitando desta forma, o 

acesso à assistência médica por parte dos indivíduos (60).  

Adicionalmente, a poluição sonora, em particular o ruído produzido pelo tráfego 

rodoviário e de outros meios de transporte, está a emergir como um fator de risco 

cardiovascular. Estudos demonstraram que o ruído do tráfego está associado a um aumento da 

morbilidade e mortalidade cardiovascular, uma vez que está responsável por desencadear 

sistemas que promovem fatores de risco cardiovascular. Para além disso, o ruído vai também 

prejudicar a saúde cardiovascular através da perturbação do sono, que por sua vez está 

relacionado com o aumento do risco de doenças cardiovasculares (99). 

 

5.3.1. Exposição ao Calor  

A exposição prolongada ao calor extremo tem sido associada a um aumento das 

taxas de mortalidade e morbilidade e do risco de eventos cardiovasculares, tais como 

insuficiência cardíaca, arritmias e AVC, sendo que é estimado que por cada 1000 mortes 

por AVC, 1,6 mortes têm como principal causa as altas temperaturas (98). Estima-se 

ainda que a exposição a altas temperaturas está associada a um aumento de 2,1 % no 

risco de morte cardiovascular, particularmente nas mulheres, idosos e nos indivíduos 

residentes em países com baixos rendimentos (112). 

Para além disso, as exposições a longos períodos de elevadas temperaturas podem 

ser responsáveis por aumentar a desidratação e a hipertermia, uma vez que a exposição 

às altas temperaturas tem como resposta o aumento do fluxo sanguíneo e a ativação do 
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sistema simpático. Desta forma irá existir um aumento da vasodilatação e da frequência 

cardíaca para manter a homeostase térmica, que terá como consequências a ocorrência 

de eventos cardiovasculares, como as arritmias e isquemia cardíaca. A depleção do 

volume de água corporal, outra consequência da exposição ao calor, irá provocar um 

aumento do risco de tromboses e isquemia cardíaca, devido à hemoconcentração e 

hipercoagulabilidade que vai ocorrer (11,98). A associação entre a exposição a altas 

temperaturas e o aumento do risco de eventos cardiovasculares e das taxas de 

mortalidade e morbilidade vão variar de acordo com a localização geográfica e com a 

população exposta. Os indivíduos com mais de 65 anos, os pertencentes a minorias 

étnicas ou raciais e os indivíduos com condições cardiovasculares e/ou pulmonares pré-

existentes, quando expostos ao calor extremo encontram-se perante um maior risco 

cardiovascular (12).  

No verão de 2003, a Europa Ocidental enfrentou uma das mais severas ondas de 

calor da história recente. A onda de calor prolongou-se entre junho e setembro, com 

temperaturas 4 a 5 °C mais elevadas do que o normal sazonal, durante vários dias 

consecutivos, tanto durante a noite como no início do dia, impedindo a termorregulação 

dos indivíduos. Nas regiões muito povoadas, onde o efeito de ilha de calor, as más 

condições de alojamento e a falta de refrigeração agravavam a situação, este fenómeno 

foi particularmente perigoso (113,114). 

A vaga de calor foi diretamente responsável por milhares de mortes em excesso no 

verão de 2003, incluindo 18.928 na França, 23.177 na Itália, 20.875 na Espanha, 12.885 

na Alemanha, 2.699 em Portugal e 1.771 nos Países Baixos, entre outros. A exceção foi 

na Inglaterra e no País de Gales, onde se observou uma redução de 3.369 mortes no 

mesmo período. Somente nos 4 meses de verão estima-se que foram registadas cerca de 

71.000 mortes em excesso (113,114). 

Através de um estudo realizado na França, foi possível caraterizar os fatores ligados 

à mortalidade. Este estudo incluiu 315 casos de pessoas que morreram durante a vaga 

de calor e foi efetuado em quatro regiões diferentes: Paris, Val-de-Marne, Tours e 

Orléans. Em 254 destes casos, a causa de morte foi determinada por doenças 

cardiovasculares, o que representa 37 % dos casos, em que 72,7 % das mortes estavam 

associadas a indivíduos do sexo feminino e a idade média era de 85,1 anos (113,114). 
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Na figura 9, observam-se as frequências diárias padronizadas de mortes, onde 1 

representa a mediana do número de mortes e 2 representa o dobro dessa mediana, em 

agosto de 2003, em 16 países europeus. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

5.3.2. Poluição do Ar 

As doenças cardiovasculares encontram-se intimamente relacionadas com a 

poluição atmosférica, no que concerne às PM2,5, aos poluentes gasosos, nomeadamente 

N2O e o O3, e a outros poluentes do ar, como os compostos orgânicos voláteis, 

nomeadamente os HAP. Essas partículas ao serem inaladas irão se depositar 

profundamente no interior dos pulmões, e desta forma, irão desencadear uma resposta 

inflamatória a nível sistémico, além de promoverem o stress oxidativo, disfunção 

endotelial, hipertensão arterial e a libertação de citocinas pró-inflamatórias (60,99). 

Como consequência, o risco de ocorrência de eventos cardiovasculares, tais como o 

enfarte agudo do miocárdio, AVC e insuficiência cardíaca irão aumentar (99). As 

alterações climáticas são um fator-chave para o agravamento da poluição atmosférica, 

afetando de forma negativa a saúde cardiovascular. Desastres ambientais como 

incêndios florestais e tempestades de poeira provocados pelas alterações climáticas 

emitem quantidades significativas de poluentes para a atmosfera que aumentam os 

riscos de doenças cardiovasculares (105). Além disso, o aumento de temperaturas e 

toxinas transportadas pelo ar pode aumentar a reação inflamatória do organismo, 

Figura 9 - Frequências diárias de óbitos no mês de agosto de 2003 na Europa. Fonte: Robine et all (113). 
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conduzindo a uma maior ocorrência de incidentes cardiovasculares mortais (104). 

Através de estudos foi possível observar que um aumento de 10 µg/m³ na concentração 

de partículas finas está correlacionado com um risco significativamente maior de 

desenvolver doenças cardiovasculares (103). Para além disso, é possível ainda observar 

que existe uma relação entre a poluição atmosférica e o aumento considerável da 

ocorrência de arritmias fatais e de eventos trombóticos (11). 

Em regiões muito poluídas, a incidência de hospitalizações por DCV pode aumentar 

substancialmente durante períodos de alta concentração de poluentes, destacando a 

necessidade de políticas públicas voltadas para a mitigação desses impactos (104). 

É importante destacar que os efeitos adversos da poluição do ar não afetam todas as 

populações da mesma maneira. O efeito da poluição atmosférica afeta de forma 

desproporcional as populações de maior risco, como as crianças, os idosos e os 

indivíduos com doenças pré-existentes (104).  

Os incêndios florestais representam nos dias de hoje uma importante e crescente 

fonte de poluição atmosférica a nível global, tendo a sua frequência e intensidade 

aumentado ao longo dos anos. O fumo resultante dos incêndios é uma mistura 

heterogenia de vários componentes e está fortemente associado a fatores de risco 

cardiovasculares. As alterações climáticas contribuíram para o aumento destes eventos, 

através de secas prolongadas, do aumento das temperaturas e das alterações nos padrões 

de precipitação (105).  

Em 2018, a Califórnia foi gravemente afetada por estes eventos, em que os níveis 

PM2,5 foram superiores a 200 µg/m³, devido à elevada quantidade de fumo libertado, 

sendo que em julho-agosto de 2018, durante o incendio do Complexo de Mendocino foi 

registado um aumento de 23,1 % na taxa de DCV. No estudo é ainda referido que cada 

aumento de 10 μg/m3 nas PM2,5 estava associado a um aumento de 4,8 % na taxa de 

eventos de DCV, concluindo-se desta forma que a exposição a níveis elevados de PM2,5 

influenciava as hospitalizações por DCV (115).  
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6. Medidas de Mitigação  

6.1. Redução das emissões de carbono e promoção de energias 

renováveis 

As energias renováveis desempenham um papel significativo na redução das emissões 

de GEE. O aumento da utilização destas energias, tais como a energia eólica, solar e hidráulica, 

traduz-se na diminuição das emissões de GEE, sendo que, existe uma redução de 5,8 % no 

balanço das emissões de CO₂ por cada aumento de 1 % no consumo de energias renováveis 

(116,117). Além disso, as energias renováveis contribuem ainda para a redução da discrepância 

entre as emissões associadas à industria daquelas que estão associadas ao consumo, 

especialmente em países que exportam emissões líquidas (116). A substituição dos 

combustíveis fósseis por energias renováveis tem sido uma das principais estratégias para 

diminuir as emissões de GEE a nível global (118,119). 

A relação entre o consumo de energias renováveis e o crescimento económico é 

complexa, uma vez que inicialmente o crescimento económico pode resultar em um aumento 

das emissões de CO₂. No entanto, a adoção de energias renováveis e os avanços tecnológicos 

podem mitigar esses efeitos ao longo do tempo. Esta dinâmica é explicada pela hipótese da 

Curva Ambiental de Kuznets, que sugere que existe uma relação em U invertido entre a 

poluição ambiental e os rendimentos per capita, segundo a qual, à medida que o rendimento per 

capita aumenta, as emissões aumentam inicialmente e depois diminuem após atingirem um 

nível máximo (120,121). 

Para além do impacto ambiental, a utilização de energias renováveis traz também outros 

benefícios no contexto económico. Estudos mostram que o consumo de energias renováveis 

pode fomentar o desenvolvimento económico ao mesmo tempo que reduz as emissões, 

evidenciando uma relação entre o crescimento económico e as energias renováveis, tanto a curto 

como a longo prazo. Para além disso, este tipo de energias pode ter um papel preponderante na 

concretização dos objetivos de desenvolvimento sustentável, ao equilibrar metas ambientais e 

económicas (122). 

Apesar dos possíveis benefícios, a transição para as energias renováveis enfrenta vários 

desafios, incluindo a necessidade de investir de forma significativa em infraestruturas e na 

tecnologia. Para que isso seja possível, devem ser adotadas estratégias que sejam eficazes para 
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superar os obstáculos que impedem a possível transição, incluindo a implementação de políticas 

de incentivo à adoção de energias renováveis, o investimento na investigação e no 

desenvolvimento e a eliminação de subsídios para os combustíveis fósseis (123,124). Para além 

disso, os sistemas híbridos de energia renovável revelam-se promissores na redução das 

emissões de CO₂, ao mesmo tempo que proporcionam retornos económicos positivos (117). 

Para tentar concretizar estes objetivos é importante que os decisores políticos sejam 

incentivados a desenvolver estratégias que apoiem a adoção de energias renováveis e 

tecnologias ambientais. Isso implica que sejam criadas medidas, além de ser necessário que 

haja uma promoção da inovação e do investimento em infraestruturas sustentáveis (123,125). 

A integração das energias renováveis nas políticas energéticas nacionais é também um fator 

essencial para alcançar as reduções nas emissões de carbono e combater de forma eficaz as 

alterações climáticas (119,126). 

 

6.2. Sistemas de Saúde Resilientes às Mudanças Climáticas 

As alterações climáticas apresentam desafios significativos para os sistemas de saúde, 

ao aumentarem a frequência e intensidade de eventos climáticos extremos,  que conduzem a 

maiores taxas de morbilidade e mortalidade, além de sobrecarregarem as infraestruturas e os 

recursos dos serviços de saúde (127,128). Estes eventos agravam também os problemas de 

saúde mental e aumentam a procura por cuidados de saúde por parte da população, 

especialmente em áreas urbanas, onde as desigualdades socioeconómicas são mais evidentes 

(129). 

Para mitigar estes efeitos é essencial que existam ações por parte do governo que sejam 

eficientes e a integração de políticas por parte dos mesmos para aumentar a resiliência dos 

sistemas de saúde. Isso significa integrar os problemas relativos às alterações climáticas no 

planeamento e gestão dos sistemas de saúde, assegurando, desta forma, a sua adaptação face 

aos diversos desafios que são provocados pelas alterações climáticas (130,131). Por exemplo, 

a criação de sistemas de alerta precoce e vigilância epidemiológica associados a eventos 

extremos, como o portal CLIMA EXTREMO em Portugal, que identifica em tempo real os 

concelhos com maior risco durante ondas de calor e frio, e permitindo assim à proteção civil, 

bem como aos serviços de saúde uma atuação mais rápida e eficaz. Para além disso, no país 

existem outros sistemas de alerta, como o sistema de vigilância Importância do Calor: 

Repercussões sobre os Óbitos (ÍCARO) que prevê o impacto das ondas de calor na saúde da 
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população, com base num conjunto de critérios, tendo a previsão do tempo (132). É ainda 

crucial melhorar as infraestruturas e as competências dos profissionais de saúde, o que vai 

envolver a criação de novas unidades de saúde, mais resistentes, e garantir que os profissionais 

de saúde, que desempenham um papel preponderante na adaptação e resposta aos desafios 

climáticos estejam aptos para lidar de forma eficaz com os impactos das alterações climáticas 

(133,134). Estes devem alertar os doentes sobre os riscos associados ao clima, identificar os 

grupos mais vulneráveis às alterações climáticas e adotar medidas preventivas específicas, 

como a hidratação adequada, uso de espaços frescos e limitar a exposição ao ar livre durante 

eventos de calor extremo ou quando existe demasiada poluição atmosférica (135). É ainda 

recomendado que estes profissionais tenham acesso a formações contínuas acerca do clima e 

saúde para que estejam preparados para quaisquer eventualidades que possam ocorrer. Um 

exemplo disso é o programa lançado em 2024 pela European Network on Climate and Health 

Education (ENCHE) que tem o intuito de preparar a próxima geração de profissionais de saúde 

sobre os efeitos das alterações climáticas na saúde (136). Outras iniciativas, tais como o Nurses 

Climate Challenge (NCC), que capacita enfermeiros com recursos para a sensibilização da 

população no contexto das alterações climáticas, são também exemplos relevantes do 

contributo que estes profissionais podem ter (137). 

O envolvimento da população e a colaboração entre os vários profissionais são também 

aspetos importantes que estão relacionados com a resiliência dos sistemas de saúde, 

promovendo a partilha de experiências e boas práticas entre áreas, de forma a reforçar a 

aprendizagem mútua e a adaptação contínua (134,138). A cooperação internacional e nacional, 

como as iniciativas desenvolvidas pela União Europeia, desempenham também um papel 

preponderante no aumento da resiliência dos sistemas de saúde, ao procurar articular os esforços 

na adaptação climática com o fortalecimento da capacidade de resposta e recuperação face aos 

impactos climáticos (133,138). 

Por fim, é necessário promover a investigação interdisciplinar contínua que explore as 

ligações entre alterações climáticas, migração e resiliência dos sistemas de saúde. Esta 

investigação deve centrar-se no desenvolvimento das estratégias adaptativas e diversificadas 

que respondam a estes desafios (139). Além disso, o aumento do investimento nas ciências de 

implementação e a normalização de como a comunicação de iniciativas de resiliência é feita, 

poderão ajudar a colmatar a lacuna entre conhecimento e ação, assegurando que o 

financiamento no contexto das alterações climáticas chegue efetivamente às populações mais 

vulneráveis (127,134). 
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6.3. Melhoria na Infraestrutura Urbana para Lidar com 

Eventos Climáticos Extremos 

A melhoria das infraestruturas urbanas para enfrentar eventos climáticos extremos 

apresenta-se como sendo um desafio preocupante, especialmente no contexto das alterações 

climáticas, onde existe um aumento da frequência e da intensidade desses eventos (140). As 

áreas urbanas, devido à sua elevada densidade populacional e à concentração de infraestruturas, 

apresentam uma vulnerabilidade acrescida (141). Desta forma, é essencial implementar 

estratégias eficazes para reforçar a resiliência da população e garantir a continuidade do acesso 

aos serviços básicos e essenciais (142,143). 

As infraestruturas dos transportes estão particularmente perante perturbações causadas 

por eventos climáticos extremos. Para aumentar a sua resiliência, podem ser adotadas diversas 

medidas, tais como a otimização dos sistemas de drenagem, a melhoria dos padrões de 

construção e a implementação de infraestruturas verdes, que permitem reduzir 

significativamente a vulnerabilidade e melhorar a gestão de cheias (140,142). Um exemplo 

prático encontra-se em Newcastle, onde a combinação de infraestruturas verdes com as 

infraestruturas de engenharia tradicional, demonstrou reduzir a perturbação nos transportes, 

devido a inundações, além de serem alcançadas melhorias nos tempos de deslocação urbanos 

em 3 a 22 % (142). 

Também os sistemas de energia urbanos devem estar preparados para garantir o 

fornecimento constante de eletricidade, aquecimento e gás durante os eventos climáticos 

extremos. Estratégias como a coordenação multienergética podem reforçar a resiliência dos 

sistemas energéticos, assegurando a manutenção dos serviços básicos e essenciais (144,145). 

Em Pequim, por exemplo, foram desenvolvidas estratégias específicas para gerir os 

desequilíbrios entre oferta e procura de energia durante os eventos climáticos extremos, com 

especial foco na importância das fontes renováveis e na flexibilidade dos sistemas (143). 

A integração de infraestruturas verdes e cinzentas revela-se também fundamental para 

a gestão das águas pluviais e para a mitigação do risco de cheias. A combinação de medidas 

cinzentas, como os sistemas de drenagem convencionais, com infraestruturas verdes, como 

pavimentos permeáveis e células de biorretenção, permite melhorar significativamente o 

desempenho hidrológico e reduzir os custos ao longo do ciclo de vida das infraestruturas 

(146,147). É importante ainda reconhecer que a resiliência urbana não se limita aos aspetos 
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técnicos, uma vez que envolve também fatores sociais e políticos. As normas, valores e relações 

sociais influenciam a eficácia das estratégias de resiliência. Assim, processos de planeamento 

urbano que sejam transparentes e inclusivos tornam-se essenciais para lidar com estas 

dinâmicas e assegurar um desenvolvimento urbano sustentável (141). 

 

6.4. Educação e Conscientização da População Sobre Riscos e 

Prevenção 

A educação e a sensibilização sobre os riscos e a prevenção associados às alterações 

climáticas são cruciais para promover medidas proativas e estratégias de adaptação. Estas 

abordagens exigem a compreensão dos diversos impactos das alterações climáticas na saúde, 

na segurança no trabalho, no bem-estar mental, bem como do papel da educação na moldagem 

de comportamentos e atitudes (148). 

As alterações climáticas apresentam riscos significativos para a saúde, afetando a 

qualidade dos alimentos e da água, aumentando a poluição do ar e alterando a dinâmica de 

transmissão de doenças. Estas mudanças exigem o reforço dos sistemas de saúde para responder 

eficazmente aos novos desafios (148). Apesar das autoridades de saúde pública reconhecerem 

a necessidade de existirem recursos financeiros para se prepararem para os riscos climáticos, 

estas enfrentam frequentemente resistência por parte da população e escassez de financiamento 

(149). 

O aumento das temperaturas causado pelas alterações climáticas intensifica o stress 

térmico, sobretudo em setores onde os trabalhadores estejam expostos às altas temperaturas, 

afetando assim a saúde e a produtividade dos trabalhadores. A perceção dos riscos e as 

estratégias de adaptação variam entre os diferentes tipos de atividades, sublinhando a 

necessidade de intervenções de prevenção específicas (150). Para além disso, as alterações 

climáticas agravam os riscos para a saúde mental, com impacto desproporcional entre as 

comunidades (151). 

A perceção pública dos riscos climáticos é moldada por valores ambientais, políticos e 

perceções que cada individuo possui. Existe frequentemente um desfasamento entre o 

conhecimento científico e a perceção pública, o que dificulta a ação individual e coletiva para 

mitigar os riscos climáticos (152). Iniciativas educativas, como cursos de educação ambiental, 

podem melhorar a consciência e a perceção dos riscos e consequências que podem advir das 
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alterações climáticas, embora os problemas imediatos sobreponham-se às ameaças futuras e de 

longo prazo (153). 

Apesar do aumento generalizado da sensibilização, pode ocorrer uma normalização do 

risco, em que os indivíduos minimizam os perigos percecionados como mecanismo psicológico 

de adaptação, sobretudo em países com elevadas emissões de GEE. Esta realidade demonstra a 

complexidade do processo de sensibilização e a necessidade de estratégias que considerem 

fatores psicológicos e contextuais (154). É por isso que deve existir a necessidade de proceder 

a uma investigação futura que se deve centrar no desenvolvimento de tópicos abrangentes para 

avaliar e mitigar os riscos, reforçando o envolvimento público através da educação e de 

iniciativas políticas (155). 

Na figura 10 é possível observar como a intervenção em diferentes setores pode 

contribuir para mitigar as alterações climáticas.  

 

 

(156).

Figura 10 - Contributo de diversos fatores para a mitigação das alterações climáticas. 

Adaptado de New Insights in Climate Science (156)   
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7. Políticas Públicas e Acordos Internacionais 

7.1. Acordo de Paris e Metas Globais de Redução de Emissões 

Uma das maiores ameaças à sustentabilidade do planeta são as alterações climáticas. 

Devido ao aumento das emissões de GEE, a comunidade internacional tem encontrado formas 

de lidar com este importante desafio global (157).  

A temática das alterações climáticas foi discutida pela primeira vez na Conferência 

Mundial sobre o Clima no ano de 1979, que marcou o início da compreensão e discussão acerca 

deste tópico, o qual se tornou um desafio crescente. Mais tarde, no ano de 1988, foi criado o 

IPCC, que desempenhou um papel fundamental em fornecer os primeiros conhecimentos 

científicos consensuais sobre as alterações climáticas. Para além disso, este Painel sugeriu a 

redução da emissão de GEE, além de identificar estratégias de mitigação relativamente a 

diversos setores, tais como o da energia e agricultura (157) 

Em 1992, no Rio de Janeiro, na Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente 

e o Desenvolvimento (CNUMAD), foi adotada a CQNUAC. Este acordo estabeleceu princípios 

fundamentais, tais como as responsabilidades comuns, mas diferenciadas (CBDR), e 

estabeleceu uma estrutura organizada e abrangente para as negociações climáticas posteriores. 

Para além disso, o objetivo deste Quadro era estabilizar a concentração de GEE na atmosfera a 

um nível que evitasse a interferência perigosa pelo ser humano no sistema climático. A 

CQNUAC representou também um papel crucial para os esforços de cooperação internacional, 

reconhecendo que os países desenvolvidos deveriam assumir um papel principal na ação 

climática, ao passo que os países em desenvolvimento deveriam ser incentivados a contribuir 

conforme as suas capacidades (157,158). 

Em 1997, foi adotado o Protocolo de Quioto, que estabeleceu objetivos com a finalidade 

de reduzir as emissões de GEE para os países mais industrializados, estabelecendo limites 

específicos de emissão para cada país, no período de 2008 a 2012. O Protocolo introduziu ainda 

mecanismos como o comércio de emissões, a Implementação Conjunta (JI) e o Mecanismo de 

Desenvolvimento Limpo (CDM), com vista a promover a flexibilidade das abordagens para 

alcançar as metas de redução de emissões de GEE. No entanto, a retirada dos EUA do Protocolo 

e a não ratificação por outros países-chave levaram ao surgimento de novas iniciativas fora do 
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quadro da ONU, intensificando a competição pela liderança nas negociações relacionadas com 

as alterações climáticas (157,159). 

Após a ratificação pela Rússia, o Protocolo de Quioto entrou em vigor no ano de 2005, 

e a questão das alterações climáticas continuou a ser um tema central nas agendas globais. 

Contudo, as divisões políticas e os diferentes interesses por parte de cada país geraram desafios 

significativos. A partir de 2008, as negociações climáticas passaram a ocorrer num contexto de 

profunda crise económica global, com os países a enfrentar pressões económicas internas 

enquanto tentavam manter o compromisso com as metas climáticas. No entanto, em 2009, a 

Conferência de Copenhaga gerou grande expectativas, mas terminou com resultados limitados, 

refletindo as dificuldades em alcançar um consenso vinculativo. No entanto, este acordo 

introduziu objetivos de mitigação por parte de cada país e reconheceu formalmente a 

importância de limitar o aumento da temperatura global a 2 °C (157). 

 O Plano de Ação de Bali, adotado na 13ª Conferência das Partes (COP13), no ano de 

2007, deu início às negociações para um acordo pós-Quioto, sendo essas negociações 

concluídas na 18ª Conferência das Partes (COP18) em Doha. Estas negociações tiveram como 

resultado a introdução do conceito de Nationally Appropriate Mitigation Actions (NAMA) para 

os países em desenvolvimento, onde estes estão encarregues de realizar qualquer ação com vista 

na redução das emissões de GEE. As NAMA podem ser definidas em 2 contextos, sendo eles 

a nível nacional, em que deve haver uma submissão formal por parte das Partes, declarando a 

intenção de mitigar as emissões de GEE de forma compatível com as suas capacidades e em 

concordância com os ODS, e a nível individual, onde as ações ou grupos de ações são realizadas 

a fim de ajudar o país a atingir os objetivos de mitigação no contexto dos ODS (157,160).  

O Acordo de Paris, adotado em 2015 no âmbito da CQNUAC, teve por objetivo 

combater as alterações climáticas, limitando o aquecimento global a menos de 2 °C 

relativamente aos níveis pré-industriais, de modo que a temperatura média mundial não exceda 

1,5 ° C até ao final do século (161,162). Para atingir os objetivos do Acordo de Paris, é essencial 

alcançar emissões zero de GEE na segunda metade do século. Embora isso não seja necessário 

para não exceder o aquecimento global a 1,5 °C ou 2 °C, o excesso de emissões exigiria a 

emissão de emissões negativas (163,164). 

Os contributos determinados a nível nacional (CDN) estão no centro do Acordo de Paris 

e da realização dos seus objetivos a longo prazo. Os CDN incorporam os esforços de cada país 

para reduzir as emissões nacionais e adaptar-se aos impactes das alterações climáticas. Estes 
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são fundamentais para o acordo, porque os países apresentam as suas próprias metas de redução 

de emissões de GEE e adaptação climática, com a promessa de rever e aumentar essas metas a 

cada cinco anos, de modo a tentar reduzir as emissões até 2030 (162,165). Contudo, os CDN 

atuais são insuficientes para atingir os objetivos de temperatura, prevendo-se um aquecimento 

global médio entre 2,6 °C e 3,1°C até 2100 (166,167).  

Atualmente, 131 países, responsáveis por 72 % das emissões globais, comprometeram-

se a atingir emissões zero, o que pode reduzir o aquecimento para valores entre 2,0 °C e 2,4 °C 

até ao final do século. Caso mais países adotem metas semelhantes, os objetivos do Acordo de 

Paris tornar-se-ão mais exequíveis (165). 

O cumprimento das metas do Acordo de Paris traduz-se em resultados significativos a 

nível económico e ambiental. Embora o acordo permita uma redução das emissões de CO₂, em 

comparação com um cenário sem mitigação, não garante uma diminuição absoluta face aos 

níveis de 2015. As repercussões económicas variam entre países, sendo as nações exportadoras 

de combustíveis fósseis as mais afetadas (168,169). 

A probabilidade de atingir as metas de emissões de CO₂ vai variar entre os dez maiores 

emissores mundiais. Países como a China, a Índia e a Rússia demonstram maior capacidade 

para cumprir os seus compromissos, enquanto outros países, como os EUA e o Japão, poderão 

enfrentar dificuldades em fazê-lo. A inexistência de uma tendência global uniforme na redução 

de carbono reforça a necessidade de estratégias adaptadas a cada país (170). 

Desde 2016 têm sido adotados outros acordos, como a Emenda de Kigali ao Protocolo 

de Montreal, no qual os HFC devem ser eliminados gradualmente a nível mundial (171). Para 

além disso, na 39ª sessão da Assembleia da Organização da Aviação Civil Internacional 

(OACI), que se realizou nesse mesmo ano, foi feito um acordo para o contributo da aviação no 

combate às alterações climáticas, através de um sistema de compensação, denominado por 

Regime de Compensação e Redução das Emissões de Carbono para a Aviação Internacional 

(CORSIA). Este sistema visa compensar e reduzir as emissões de CO₂ da aviação internacional 

(171,172).  

Contudo, a implementação efetiva destes acordos enfrenta muitos desafios, uma vez que 

os objetivos não são de carácter obrigatório, e os interesses comuns permanecem insuficientes 

face à urgência climática. A concretização destes objetivos dependem dos esforços por parte da 

cooperação internacional em financiamento e tecnologia, sobretudo entre países desenvolvidos 

e em desenvolvimento (173). 
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Neste contexto, a 28ª Conferência das Partes (COP28), realizada no Dubai no ano de 

2023, assumiu um papel importante e estratégico ao incluir o primeiro balanço mundial no 

âmbito do Acordo de Paris, um processo para os países avaliarem se estão ou não a progredir 

no cumprimento dos objetivos do Acordo. Este primeiro balanço enfatizou a necessidade crítica 

de existir uma ação mais ambiciosa e coordenada por parte dos países, uma vez que não estamos 

no caminho certo para limitar o aquecimento global aos 1,5 ºC e que o período para os países 

realizarem mudanças significativas está a fechar-se (174,175). Para além disso, ainda na 

COP28, entre os resultados mais relevantes, destaca-se o acordo para abandonar os 

combustíveis fósseis a fim de atingir a neutralidade carbónica até 2050, sendo ainda adotados 

compromissos para triplicar a capacidade de energias renováveis e duplicar a eficiência 

energética até 2030 (176).  
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A figura 11 apresenta em síntese os acordos internacionais relacionados com as 

alterações climáticas. 

7.2. Programas Governamentais para Adaptação Climática e 

Saúde Pública 

Os programas governamentais de adaptação climática e saúde pública desempenham 

um papel fundamental na mitigação dos impactos das alterações climáticas na saúde. Através 

do planeamento estratégico e da alocação eficiente de recursos, estes programas visam preparar 

e proteger as comunidades contra riscos associados às alterações climáticas. No entanto, a 

implementação destas medidas enfrenta desafios significativos, exigindo uma integração mais 

Figura 11 - Infográfico temporal dos Acordos 

Internacionais relacionados com as alterações climáticas 
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eficaz entre setores e uma maior ambição política. A necessidade de respostas estruturadas e 

coordenadas torna-se ainda mais urgente num contexto em que os impactos das alterações 

climáticas na saúde são cada vez mais irreversíveis, reforçando a urgência de uma abordagem 

centrada na saúde para enfrentar esta crise global (177). 

A escassez de recursos constitui um dos principais obstáculos à implementação de 

estratégias de adaptação na saúde. Em várias regiões da Europa, a falta de financiamento, 

formação especializada e pessoal qualificado limita a capacidade de resposta dos sistemas de 

saúde dos países (178,179). Além disso, a saúde continua a ocupar um papel crucial nas 

políticas de adaptação climática, resultando num apoio insuficiente às iniciativas de saúde 

pública, que é agravado pela fraca coordenação interdepartamental, tanto a nível nacional como 

local, onde a colaboração entre diferentes setores é frequentemente insuficiente (179,180). A 

falta de uma compreensão clara sobre o papel da saúde na política climática compromete a 

eficácia das respostas, dificultando a implementação das medidas necessárias. Para além disso, 

a frágil vontade política e a ausência de diretrizes nacionais representam um entrave à 

incorporação da saúde nos planos de adaptação climática, conduzindo a esforços fragmentados 

e a um progresso limitado na mitigação dos impactos na saúde (180,181).  

Perante estes desafios, a promoção de uma colaboração intersectorial reforçada revela-

se essencial para uma adaptação climática eficaz. A integração das questões de saúde em 

políticas climáticas mais amplas e a cooperação entre autoridades de saúde pública e outros 

setores podem contribuir para uma resposta mais coordenada (178,182). A adoção de 

abordagens baseadas em evidência constitui igualmente um passo determinante na construção 

de estratégias mais eficazes. Além disso, o desenvolvimento de ferramentas concretas, como 

sistemas de alerta precoce para eventos climáticos extremos, pode melhorar a capacidade de 

adaptação das autoridades, permitindo-lhes responder de forma mais rápida e eficiente às 

ameaças emergentes (181,182).  

A evolução das políticas de adaptação climática vai exigir um forte investimento na 

capacitação das autoridades de saúde pública, com um maior envolvimento dos governos. O 

aumento do apoio financeiro, a disseminação do conhecimento e a promoção da liderança em 

adaptação climática são elementos fundamentais para reforçar a resiliência dos sistemas de 

saúde (183). A experiência adquirida com a pandemia do COVID-19 também forneceu lições 

valiosas para o futuro, evidenciando a necessidade de sistemas de saúde resilientes e bem 

preparados para responder a crises emergentes. A integração destas aprendizagens nos planos 

de adaptação climática, sobretudo no que diz respeito ao planeamento de emergência e à gestão 
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de desastres ambientais, poderá reforçar a capacidade de resposta das instituições de saúde 

(179,181). 

 

7.2.1. Exemplos de Iniciativas Sustentáveis em Diferentes Países  

As iniciativas sustentáveis para enfrentar as alterações climáticas estão a ser 

implementadas em diversas regiões do mundo, ajustando-se aos contextos e desafios 

específicos de cada país. Em África, a Climate-Smart Agriculture (CSA) tem sido uma 

estratégia fundamental para reforçar a resiliência climática e reduzir emissões, com 

destaque para países como Gana, Senegal e Quénia. Estas iniciativas incluem o 

desenvolvimento de aldeias climaticamente inteligentes, serviços de informação 

climática e o realinhamento de políticas para apoiar uma agricultura sustentável (184). 

 Na Europa e na América do Norte, a aposta na sustentabilidade urbana tem sido 

central através de programas como a iniciativa Capital Verde Europeia da Comissão 

Europeia e as classificações das cidades mais ecológicas nos Estados Unidos. Estes 

programas incentivam o planeamento urbano sustentável, utilizando indicadores 

quantitativos para promover políticas ambientalmente responsáveis e práticas urbanas 

mais ecológicas (185).  

 Os países do BRICS, como Brasil, Índia e China, têm investido significativamente 

em energias renováveis e financiamento verde para reduzir as emissões de CO2. O foco 

nestes países tem sido a inovação voltada para a sustentabilidade e a implementação dos 

Mercados de Carbono, visando a neutralidade dos GEE (186). Ainda em relação ao 

Brasil, as políticas ambientais têm oscilado ao longo dos anos, mas o país desempenha 

um papel crucial na mitigação das mudanças climáticas devido à floresta Amazónia, que 

atua como um dos maiores sumidouros de carbono do mundo (187). 

 No Bangladesh, as políticas de redução das emissões de GEE estão direcionadas 

para o desenvolvimento de energias renováveis e de eficiência energética. No entanto, 

o rápido crescimento industrial e populacional representa desafios significativos para a 

implementação eficaz destas medidas (188).  

 Na Africa, a Etiópia destaca-se pela sua estratégia de Economia Verde Resiliente 

ao Clima, que procura integrar a mitigação das alterações climáticas com o crescimento 

económico. O foco deste modelo tem sido a industrialização verde e a promoção de 
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sistemas de inovação sustentáveis, estabelecendo um paradigma para outros países em 

desenvolvimento (189). 

 A nível global, as Nações Unidas, através do Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento (PNUD), têm desempenhado um papel crucial no apoio às ações 

climáticas locais. Projetos como a expansão da energia renovável nas Nações Insulares 

do Pacífico e a promoção da agricultura inteligente para o clima no Sudeste Asiático 

exemplificam o impacto das parcerias inovadoras na promoção do desenvolvimento 

sustentável (190). 
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8. Conclusão e Perspetivas Futuras  

As alterações climáticas desempenham um papel crucial na ameaça à saúde humana, na 

maioria dos casos associadas ao aumento da temperatura. Este efeito traduz-se num aumento 

da taxa de mortalidade e no agravamento de doenças, como as doenças infeciosas, respiratórias 

e cardiovasculares.  

Adicionalmente, as alterações climáticas estão relacionadas com a deterioração da saúde 

mental da população, devido ao aumento da frequência e intensidade de eventos climáticos 

extremos e da exacerbação de doenças crónicas, como a diabetes mellitus e a hipertensão.  

Contudo, esse impacto será desproporcional, uma vez que indivíduos mais vulneráveis, 

como crianças e idosos, e as comunidades com baixos rendimentos enfrentam maiores impactos 

na sua saúde devido à sua maior suscetibilidade aos efeitos provocados pelas alterações 

climáticas. 

Para mitigar os efeitos negativos na saúde provocados pelas alterações climáticas é 

importante que haja uma colaboração entre países e setores, sendo também fundamental 

consciencializar e educar a população acerca dos riscos que podem advir das alterações 

climáticas. Para isso devem ser criadas políticas que sejam eficazes, incluindo a modificação 

dos sistemas de saúde, o incentivo na mudança dos hábitos pessoais mais sustentáveis e a 

incorporação de leis que tenham em consideração os impactos que o clima e as alterações 

climáticas têm na saúde humana.  

No futuro deverá existir uma investigação mais aprofundada sobre os mecanismos 

fisiopatológicos subjacentes aos efeitos das alterações climáticas, considerando as diferentes 

comunidades, indivíduos e áreas geográficas.
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